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Novembro é mês de votar 

// Congresso Nacional da Psicologia 

D urante o II CNP, realizado entre 28 
de agosto e 1sde setembro, em Belo 

Horizonte, os psicólogos definiram a li­
nha de atuação do Conselho Federal de 
Psicologia, reafirmando reflexões já fei­
tas no I CNP. Entre elas, maior participa­
ção dos psicólogos na defesa de uma for­
mação de qualidade, de uma prática pro­
fissional sintonizada com a ética e a soci­
edade e de uma entidade nacional repre­
sentativa dos anseios dos psicólogos. O 
II CNP reuniu 179 delegados eleitos nos 
Congressos Regionais e 220 psicólogos e 
estudantes. 

A consulta nacional que vai 
eleger o novo Plenário do Con­
selho Federal da Ps ico log ia 
acontece no próximo dia 28 de 
novembro. Durante o II Congres­
so Nacional da Psicologia, pela 
p r i m e i r a vez na história da 
autarquia, os psicólogos pude­
ram conhecer as chapas concor­
rentes para gerir o CFP pelos pró­
ximos dois anos. As duas cha­
pas são a "Consolidação Nacio­
na l " , chapa 1, encabeçada por 
Odair Sass, e " U m Conselho 
para cuidar da profissão", cha­
pa 2, chefiada por Ana Mercês 
Bock. Veja nesta edição mais in ­
formações sobre a consulta e as 
chapas... e vote! A participação 
do psicólogo é fundamental na 
construção de um CFP sólido e 
representativo. 

Gestão expõe números para 
mostrar melhorias no CFP. 

A luta pelo direito de emitir 
atestado para efeito de 

licença-saúde. 

Sucesso da segunda fase 
depende da consciência de 

cada psicólogo. 



Jornal do 

d i t c r i a l 

Mais um capítulo da História 
Psicólogos de todo o Brasil reuni-

ram-se no II Congresso Nacional da 
Psicologia para escrever mais um ca­
pítulo da história da Psicologia em 
nosso País. 

A história da Psicologia nos anos 
90 sofre reflexos diretos de aconteci­
mentos como a promulgação da 
Constituição Federal, Diretas já, glo­
balização da Economia, Internet, 
Código de Defesa do Consumidor, 
Conferências de Saúde, diversos pro­
jetos de lei que tramitam no 
Congresso Nacional, priva­
tização, programas de 
qualidade, entre ou­
tros diversos fatos so­
ciais, políticos e 
económicos ocor­
ridos no País e no 
Mundo. 

As mundanças 
ocorridas refleti-
ram-se nas ne­
cessidades de se 
rever a Psicolo­
gia em todos os 
seus aspectos. 
Para reforçar tais 
afirmativas, pode­
mos dar como exem­
plo o Processo Consti­
tuinte que culminou no 
I Congresso Nacional da Psi­
cologia, em 1994. Nesta ocasião, foi 
amplamente discutida a legislação 
que deu origem aos Conselhos Regi­
onais (Lei 5766) e que regulamentou a 
profissão (Lei 4.119). Mas não foi só 
isso. A discussão sobre o Código de 
Ética, a formação e o exercício pro­
fissional e suas implicações nos as­
pectos éticos, as fronteiras com ou­
tras profissões, a qualidade da forma­
ção e prestação de serviços, também 
contribuiu em muito para o desenvol­
vimento da Psicologia. 

Ainda durante o I CNP, decidiu-
se realizar pela primeira vez uma 
eleição direta para a chapa nacional. 
Esta gestão eleita teria mandato tam­

pão de um ano (1996) e seria respon­
sável pela realização do II CNP, da 
Consulta Nacional para o mandato 
97-98 e pela viabilização do proces­
so de transição político-administrati-
va para um Conselho de caráter na­
cional. Bem como, administrar todas 
as suas consequências. Desta forma, 
a atual gesião do CFP adotou nova 
postura política, voltada para aspa-
ectos nacionais e estratégicos da Psi­
cologia, garantindo, inclusive, auto­

nomia aos Conselhos Regio­
nais. 

Ficou marcado 
para 28 de novem­

bro o dia em que 
psicólogos de 

todo o País vão 
escolher, sem 
obrigatorieda­
de de voto, a 
gestão dos 
próximos dois 
anos. As duas 
chapas con­
correntes dis­
putam o direi­

to de gerir o 
CFP num instan­

te de democracia 
plena. A não obri­

gatoriedade do voto é 
uma aposta da categoria 

na consciência política dos psicó­
logos. Neste processo, participação 
é tudo. Esta é uma das formas de en­
volver a categoria nos destinos da Psi­
cologia no que se refere à gestão da 
autarquia. 

Estas mudanças ocorridas na so­
ciedade brasileira são rápidas e seus 
reflexos no comportamento do Ho­
mem obrigam a Psicologia também a 
uma preocupação constante com a 
realidade da formação e do exercí­
cio profissional. O CFP e os CRP's não 
têm estado alheio a tudo isso. A pro­
moção de ações contra a prolifera­
ção indiscriminada de cursos, a in­
serção de psicólogos, através de seus 

representantes, nos fóruns de discus­
são de políticas públicas, a participa­
ção constante do CFP em encontros 
nacionais que discutem ações de inte­
resse social em defesa da cidadania, e 
também a participação em debates 
sobre a ética na profissão, são exem­
plos de que a atual gestão do CFP con­
seguiu acompanhar de perto o ritmo 
das transformações. Além disso, as en­
tidades formadoras têm promovido 
uma série de discussões para revisar 
currículos de cursos. 

As rápidas mudanças ocorridas na 
sociedade brasileira também obriga­
ram a Psicologia e o psicólogo, atra­
vés das entidades que os representam, 
a sair do papel de objeto para o papel 
de sujeito da história. Como prova 
evidente desta troca de papéis, o CFP 
assume o processo de discussão dos 
efeitos da integração dos países do 
Mercosul, nas questões que dizem res­
peito à Psicologia e ao psicólogo. Vale 
observar que, a despeito do movimen­
to de desregulamentação das profis­
sões existentes no Brasil, o modelo de 
organização da categoria, através dos 
Conselhos, tem servido de referência 
aos países do Mercosul. 

Diante da necessidade de atuar 
com base numa visão global e estraté­
gia, o CFP conta com uma assessoria 
parlamentar que facilita o acompanha­
mento dos projetos de lei de interesse 
da Psicologia e permite maior acesso 
ao processo de articulação em defesa 
ou não destes projetos. 

Se a tecnologia e a modernização 
avançaram. O CFP também avança. 
O Conselho se prepara para entrar 
na Internet para acompanhar a ve­
locidade da informação e fazer a co­
municação de matérias de interesse 
da Psicologia no País e no mundo. 

Esta gestão entende ter contribuí­
do, apesar do curto espaço de tem­
po, para escrever junto aos psicólo­
gos "Mais Um Capítulo da História 
da Psicologia no Brasil", que se en­
contra registrado nesta edição. 

Opi iác 
ESCREVA! ESTE 
ESPAÇO É SEU 

A abertura de um espaço para o 
psicólogo expor suas opiniões tam­
bém faz parte do processo de demo­
cratização implantado no Conselho 
Federal de Psicologia. Da mesma for­
ma que a Consulta Nacional, este es­
paço pretende dar voz ao psicólogo, 
fazer com que ele participe ativamen-
te da construção de um Conselho cada 
vez mais aberto às opiniões e contri­
bua para torná-lo mais forte, atuante 
e representativo em todo o País. 

Portanto, psicólogo, este espaço é 
seu! Saiba usá-lo para se manifestar. 
Críticas, sugestões, opiniões. Mas é 
importante ressaltar o seguinte: crit i ­
car, sugerir e opinar sobre temas abor­
dados no Jornal do Federal. Modelo 
igual aos utilizados nas grandes regis­
tas do País. Se o psicólogo desejar elo­
giar ou criticar o Jornal, deve fazê-lo 
com embasamento. Dizer o porquê 
daquela opinião. Por que concorda ou 
discorda? 

Dessa maneira, o Jornal do Fede­
ral fica mais atraente. O psicólogo 
pode participar da elaboração do pe­
riódico, tornando-o mais ágil em re­
lação aos temas referentes à Psicolo­
gia e, principalmente, mais interessan­
te do ponto de vista editorial. De ago­
ra em diante, mais do que nunca, o 
sucesso da Opinião do Leitor vai de­
pender da participação do psicólogo. 
E então, o que você está esperando? 
Escreva logo. 

mCartas para: Conselho Federal de 
Psicologia 
SRTVN Quadra 2 - Edifício Brasília Rádio 
Center - Sala 4024 A 
Brasília - DF - CEP 70.719-900. 
A/C: Assessoria de Comunicação - Seção 
"Opinião do Leitor". 

Y Por motivos de espaço ou de clare 
I za, as cartas poderão ser publica 

das resumidamente. As cartas de 
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ESntrev is ta 
A N A M E R C Ê S B O C K E O D A I R SASS 

0 futuro da Ps icologia em nossas mãos 
No dia 28 de novembro, os psicólogos de todo o País vão escolher um novo Plenário para o Conselho Federal de Psicologia. A 

Consulta Nacional vai ser feita em cada regional, via correio. Tão logo os CRPs contem os votos, o resultado será enviado ao CFP 
Nesta página, o Jornal do Federal entrevista os concorrentes à presidência do Conselho. Odair Sass (chapa 1) e Ana Mercês Bock 

(chapa 2) falam de seus planos e metas para gerir o CFP pelos próximos dois anos. 
Quais são os princípios 
políticos básicos que deverão 
pautar sua gestão, caso seja 
eleita sua chapa, para garantir 
a eficácia da atuação do CFP? 

Nosso pr incípio básico é o d a ges­
t ão d e m o c r á t i c a , q u e pa ra nós se 
c o n c r e t i z a e m prát icas c o t i d i a n a s . 
C o m p r o m i s s o c o m c i r cu lação a m p l a 
d e i n fo rmações d e t o d o s os t i p o s : 
sobre a profissão, sobre as produções 
e m Ps ico log ia , sobre as ações d o C o n ­
se lho , sob re posições d i v e rgen t e s e 
conve rgen te s . P r e t e n d e m o s f a z e r c i r ­
c u l a r a Ps i co log ia p o r esse Brasi l , a t ra ­
vés dos ve ícu los ex is tentes e através 
d e educação c o n t i n u a d a e rede i n ­
te rne t D e m o c r a t i z a ç ã o não se f a z 
sem democra t i zação nas c o m u n i c a ­
ções . U m s e g u n d o a spec to : c o n s t r u i r 
espaços c o l e t i v o s pa ra as d e l i b e r a ­
ções e as soluções para as questões 
da ca tegor i a . A i n d a a garant i a de u m a 
re lação ét ica e d i a l o g a n t e c o m os re ­
g i o n a i s , e n t i d a d e s e c a t e g o r i a . Por 
último, r o m p e r o i s o l a m e n t o da Psi ­
c o l o g i a B r a s i l e i r a , i n t e g r a n d o - a na 
A.L . e n o m u n d o . 

Naquilo que se refere à 
organização dos psicólogos, 
qual a proposta para a criação 
de novos conselhos regionais, 
seções e núcleos para facilitar a 

^organização e mobilização da 
categoria? 

A o rgan i za ção d o s ps icó logos é 
a estratégia d e nossa t r a b a l h o , v i ­
s a n d o g a r a n t i r u m a qua l i f i c ação d a 
inserção d o s ps icó logos e m nossa 
s o c i e d a d e . Nesse s e n t i d o , e n t e n d e ­
m o s q u e nas d i v e r s a s regiões, d e ­
v e m ser abe r tos espaços p a r a q u e 
c o l e t i v a m e n t e p o s s a m o s d e b a t e r e 
d e c i d i r s o b r e a m e l h o r f o r m a d e o r ­
g a n i z a r os ps i có logos : se é através 
d a c r i a ç ão d e n o v o s r e g i o n a i s , se é 
at ravés d a c r i a ç ã o d e núc l eos o u 
seções . T e m o s a c e r t e z a d e q u e os 
ps i có logos d e c a d a reg ião s a b e m 
d e c i d i r q u a l a m e l h o r f o r m a p a r a 
sua organ ização. N ó s a c o m p a n h a ­
r e m o s esse t r a b a l h o : d a r e m o s n o s ­
sa op in i ão , d e b a t e r e m o s e a c a t a r e ­
m o s e a p o i a r e m o s a dec i são t o m a ­
d a . O i m p o r t a n t e é t r a b a l h a r m o s 
" o r q u e s t r a d o s " na d i r eção de C U I ­
D A R D A P R O F I S S Ã O . A e s t r u t u r a 
d a a u t a r q u i a é estratégica pa ra isso! 

Na sua opinião como deverá 
ser pautado o III Congresso 
Nacional da Psicologia? 

O III Congresso N a c i o n a l da Psi­
c o l o g i a deverá da r u m sal to q u a l i t a ­
t i v o e m relação aos o u t r o s C o n g r e s ­
sos. D e v e r e m o s , antes d e q u a l q u e r 
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preocupação c o m pau ta , ga ran t i r q u e 
não se rep i ta o q u e a c o n t e c e u n o II 
Congresso . U m Congresso p o u c o d i ­
v u l g a d o , q u e não. a t i n g i u a ca t ego r i a 
c o m o u m t o d o . É p r e c i so c o l o c a r o 
Congresso d e v o l t a e m seu lugar : n o 
se io da ca t ego r i a . Sua p a u t a deverá 
ser: a construção d e p ro j e tos e c a m ­
panhas necessárias para se C U I D A R 
D A P R O F I S S Ã O . É p r e c i so q u e se l e ­
van te u m c o n j u n t o de p o n t o s q u e co r ­
r e s p o n d a m à soluções pa ra p r o b l e ­
mas q u e a ca t ego r i a en f r en ta . E p r e ­
c i so c o n s t r u i r polít icas d e i n t e r v e n ­
ç ão na s o c i e d a d e : é p r e c i s o fa l a r à 
s o c i e d a d e c o m o psicólogos: é p r e c i ­
so c o n t r i b u i r para a compreensão dos 
p r o b l e m a s da s o c i e d a d e a pa r t i r da 
Ps i co log i a . O I I I C o n g r e s s o d e v e d a r 
a o r ien tação ! 

O que vossa senhoria pensa das 
políticas públicas do país e quais 
as intervenções propostas pela 
chapa, para a atuação do CFP? 

Pol í t icas Públ icas . D e v e r i a m s ig ­
n i f i c a r gestão d a co i sa públ ica d e fo r ­
m a a ga ran t i r q u e as necess idades da 
m a i o r i a da popu lação estivesse s en ­
d o satisfeitas. M a s as polít icas púb l i ­
cas e m nossa s o c i e d a d e são t i p i c a ­
m e n t e n e o l i b e r a i s , o u seja, t r a b a l h a m 
c o m a ide ia da exclusão ( n e m t o d o s 
p o d e m o u d e v e m p a r t i c i p a r d o p r o ­
cesso). A Ps i co log i a p o d e c o n t r i b u i r 
d e três f o r m a s : 1) revendo-se e n q u a n ­
t o profissão q u e t e m c o m p a r t i l h a d o 
dessas políticas d e exclusão e b u s c a n ­
d o supera r essa c u m p l i c i d a d e , pas ­
s a n d o a ter u m a prática c o m p r o m e t i ­
d a c o m a m a i o r i a d a popu lação . 2 ) 
d e b a t e n d o as políticas socia is d e s v e n ­
d a n d o nelas seus c o m p r o m i s s o s n e o ­
l ibera is : é c l a r o , os d e n u n c i a n d o . 3) 
s e n d o p a r c e i r o s responsáveis e c o m -

Er o m e t i d o s daque les q u e q u e i r a m tra-
a lha r para a construção d e políticas 

d e inclusão. I s to t a m b é m é C U I D A R 
D A P R O F I S S Ã O ! 

|| Quais são os princípios 
políticos básicos que deverão 

i pautar sua gestão, caso seja 
|! eleita sua chapa, para garantir 
I a eficácia da atuação do CFP? 

Do i s princípios políticos n o r t e i a m 
as propostas da chapa Consol idação 
N a c i o n a l : a d e s c e n t r a l i z a ç ã o das 
ações e a u t o n o m i a dos conse lhos Re­
g iona i s e a inserção at iva da p s i c o l o ­
g ia na esfera n a c i o n a l . É inadiável re ­
c o n h e c e r m o s q u e os p r o b l e m a s da 
ps i co l og i a são en f ren tados pe los ps i ­
cólogos n o c o t i d i a n o , e m seus loca is 
de t r a b a l h o , nos municípios e nos Es­
tados . Forta lecer o exército da ps i co ­
log ia e m todas as regiões d o país e x i ­
ge, da parte d o CFP, descen t ra l i za r as 
ações e reforçar a a u t o n o m i a dos CRPs 
t r a z e n d o para mais pe r to dos psicólo­
gos a ação dos Conse lhos Regionais . 
A par dessa inserção r eg iona l , é t a m ­
bém, q u e o CFP atue f i r m e m e n t e para 
q u e a p s i c o l o g i a a d q u i r a n a c i o n a l ­
m e n t e o d e v i d o r e c o n h e c i m e n t o so­
c ia l e o pape l i m p o r t a n t e q u e p o d e 
c u m p r i r na resolução dos p r o b l e m a s 
sociais bras i le i ros . 

Naquilo que se refere à 
organização dos psicólogos, 
qual a proposta para a criação 
de novos conselhos regionais, 

| seções e núcleos para facilitar a 
\ organização e mobilização da 

categoria? 
A esse r e spe i t o nossa op in ião é 

c l a r a . Ter C o n s e l h o s Reg iona i s e m 
c a d a e s t ado é c o n d i ç ã o para a p s i ­
c o l o g i a g a n h a r força e r e s p e i t a b i l i ­
d a d e . N o s es tados e m q u e o n ú m e ­
ro d e psicólogos a i n d a não é s u f i c i ­
e n t e pa r a te r u m C o n s e l h o , o CFP 
deve apo i a r os Conse lhos Regiona is 
para cr iação de seções estaduais , p r o ­
p o r c i o n a n d o in f ra-est rutura e a p o i o 
técnico. Não p o d e m o s esquecer q u e 
tais seções são os embriões de fu turos 
conse lhos . É c l a ro q u e u m p l a n o des­
se p o r t e não se faz de u m d i a para 
o u t r o . Mas , os p r i m e i r o s passos já es­
tão sendo dados pela atua l gestão d o 
CFP, através da discussão c o m o CRPs 
q u e resu l tou n o p r o j e t o de cr iação das 
seções de novos CRPs. O s Conse lhos 
Regionais também prec i sam for ta lecer 
a organização nas d i f e ren tes m i c r o -
regiões de cada estado, e aí c abe t a m ­
bém a p ropos ta de seções ta l c o m o 
fo i d e l i b e r a d o pe los do i s congressos 
N a c i o n a i s , r e a l i z a d o s e m 9 4 e 9 6 . 

Na sua opinião como deverá 
ser pautado o III Congresso 
Nacional da Psicologia? 

A rea l ização d e Congressos (Re­
g i o n a i s e N a c i o n a l ) s e m dúv ida r e ­
p r e s e n t a u m a v a n ç o s i g n i f i c a t i v o 
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para a p s i c o l o g i a n o país. O s C o n ­
se lhos d e m o c r a t i z a m - s e , abre-se a 
p o s s i b i l i d a d e p e r m a n e n t e de p a r t i ­
c i p a ção dos psicólogos e d e b a t e m -
se as questões especí f icas da p s i c o ­
l og i a b e m c o m o as questões soc i a i s 
b ras i l e i r a s . Dessa exper iênc ia é p r e ­
c i so o b s e r v a r q u e m u i t o s t e m a s r e ­
l a t i vos ao exerc íc io p r o f i s s i o n a l , às 
questões éticas e à fo rmação p r o f i s ­
s i ona l m e r e c e m m a i o r e s a p r o f u n d a ­
m e n t o s , q u e c o r r e s p o n d e m as suas 
importâncias para o psicólogo e para 
a s o c i e d a d e . E p r i o r i d a d e cie nosso 
p r o g r a m a q u e a organ ização d o III 
C o n g r e s s o N a c i o n a l , a ser r e a l i z a ­
d o e m 1 9 9 8 , seja i n i c i a d a já 1 9 9 7 
t r a t a d o s c o m a d e v i d a p r o f u n d i d a ­
d e . A s s i m , serão e v i t a d a s t a m b é m 
d i f i c u l d a d e s de t e m p o q u e a a tua l 
gestão d o CFP e n c o n t r o u para a r e ­
a l i zação d o II C o n g r e s s o . 

O que vossa senhoria pensa das 
políticas públicas do país e quais 
as intervenções propostas pela 
chapa, para a atuação do CFP? 

C o m o já d i s s e , é f u n d a m e n t a l 
ue os C o n s e l h o s (Reg iona i s e Fe-
era l ) t e n h a m u m a inserção m a i s 

a t i va na discussão das políticas pú ­
b l i cas . H o j e , o CFP pa r t i c ipa e m fó­
runs da área da Saúde e a lguns r eg io ­
nais a t u a m j u n t o às Comissões Esta­
dua is de Saúde. As s im , c o m o as e n t i ­
dades têm a g i d o e m relação à saúde 
d e v e m o s atuar, CFP e CRPs, para q u e 
os Conse lhos m u n i c i p a i s , estaduais e 
Federal das outras áreas socia is , tais 
c o m o educação, infância e adolescên­
c ia , para c i ta r a lguns casos, a d q u i r a m 
o des taque e a importância q u e esses 
p r o b l e m a s soc ia is m e r e c e m . O CFP 
prec isa a m p l i a r as representações na ­
c iona i s para a lém daque las q u e ho j e 
mantém. Da m e s m a m a n e i r a , a es t i ­
mu lação para q u e os Reg iona i s t e ­
n h a m m a i o r inserção nas políticas p ú ­
bl icas desenvo l v idas nos Estados, está 
a estr i ta dependênc ia de C o n s e l h o s 
Regionais fo r t a l ec idos . 



4 Jornal do 

1 m P a u t a 

Contribuições, multas e taxas 
O p r o j e t o d e le i 2 2 0 0 / 9 6 d i spõe 

s o b r e a f ixação d o s v a l o r e s das c o n t r i ­
bu i ções a n u a i s , m u l t a s d i s c i p l i n a r e s , 
t axas e e m o l u m e n t o s d e v i d o s às e n t i ­
d a d e s d e f i sca l ização d e exerc í c io p r o ­
f i s s i o n a l , e dá o u t r a s p rov idênc ias ( do 
d e p . N i l s o n G i b s o n - PSB/PE). 

Trata-se d e n o v a p r o p o s t a d e t a b e ­
la, f i x a n d o pa r a t o d o s os c o n s e l h o s os 
v a l o r e s das a n u i d a d e s c o b r a d a s às pes ­
soas físicas e jur íd icas a e les v i n c u l a ­
d o s . N o caso , a p ropos i ção se a s s e m e ­
l ha na q u a s e t o t a l i d a d e ao a n t e p r o j e t o 
d e le i r e c e n t e m e n t e s u g e r i d o p e l o C o n ­
s e l h o Federa l d e E n f e r m a g e m . O p r o ­
j e t o e n c o n t r a - s e e m t rami tação na C o ­
missão d e T r a b a l h o d a C a m a r a (CTASP), 
t e n d o s i d o d e s i g n a d o c o m o r e l a t o r o 
d e p . P a u l o P a i m (PT/SP). N a prát ica, a 
t a b e l a p o d e v i r a f u n c i o n a r c o m o u m a 
espéc ie d e t e t o o u v a l o r e s máx imos a 
s e r e m c o b r a d o s . 

Política de drogas 
O p r o j e t o 4 5 9 1 / 9 4 - D i spõe s o b r e 

a Po l í t i ca N a c i o n a l d e D r o g a s ( do ex-
sen . L o u r i v a l Bat is ta ) . 

O p r o j e t o , o r i u n d o d o S e n a d o , e n ­
c o n t r a - s e e m t r am i t a ção na C â m a r a , 
o n d e f o i const i tuída u m a Comissão Es­
p e c i a l pa r a a ap r e c i a ção d o mér i to da 
p r o p o s t a . A p r o p o s t a d a Comissão f o i 
a P l enár io , o n d e r e c e b e u 3 6 e m e n d a s 
a o t e x t o , o b r i g a n d o a u m a n o v a a p r e ­
c i a ç ã o p o r p a r t e da Comissão . N o m o ­
m e n t o , a matéria a g u a r d a a d e l i b e r a ­
ç ã o d o p a r e c e r d o r e l a to r , d e p . U r s i c i -
n o Q u e i r o z (PFL/BA), q u e se m a n i f e s ­
t o u a f a v o r d e 1 6 e m e n d a s e contrár io 
às o u t r a s 2 0 . Em s e g u i d a , o p r o j e t o sera 
n o v a m e n t e s u b m e t i d o a o P lenár io pa ra 
d e l i b e r a ç ã o d o p a r e c e r d a C o m i s s ã o 
Espec ia l . Se a p r o v a d a na t o r m a d o subs ­
t i t u t i v o c o m as e m e n d a s , a p ropos i ção 
terá q u e r e t o r n a r ao S e n a d o pa r a a p r e ­
c i a ç ã o das a l terações . 

Lei antimanicômios 
Este p r o j e t o ( 0 0 8 / 9 1 ) d i spõe s o b r e 

a ex t inção p r o g r e s s i v a d o s m a n i c ô m i -
os e sua subst i tuição p o r o u t r o s r e cu r 
sos ass i s tenc i a i s e r e g u l a m e n t a a in ter ­
n a ç ã o ps iqu iá t r i ca c o m p u l s ó r i a , ( d o 
d e p . P a u l o D e l g a d o - PT/MG) . 

O r e l a t o r d o p r o j e t o na Comis são 
d e A s s u n t o s Soc i a i s d o S e n a d o (CAS ; 
sen . Luc íd io P o r t e l l a (PPB/PI), e n t r e g o u 
seu p a r e c e r r e f e r e n t e às e m e n d a s r e ­
c e b i d a s a o s u b s t i t u t i v o p o r ocas i ão d e 
sua d iscussão e m P lenár io . A matéria 
a g u a r d a a g o r a ser p a u t a d a na C o m i s ­
são p a r a d e l i b e r a ç ã o d o p a r e c e r d<i 
r e l a t o r i a , q u e se m a n i f e s t o u p e l a r e j e i ­
ç ã o d e c i n c o e m e n d a s e f a vo ráve l a 
o u t r a s três. A p ó s a de l i be ração desse 
pa rece r , o p r o j e t o será a p r e c i a d o n o ­

v a m e n t e p e l o P l enár io d o S e n a d o . Se 
fo r a p r o v a d o na f o r m a d o s u b s t i t u t i v o 
da CAS , haverá a n e c e s s i d a d e d o r e ­
t o r n o à C â m a r a pa r a aná l i se das a l t e ­
rações e m re lação a o t e x t o o r i g i n a l . N a 
CAS , a e x p e c t a t i v a é d e q u e o p a r e c e r 
d o r e l a t o r v e n h a a ser p a u t a d o a i n d a 
e m o u t u b r o . N o t e o r d o n o v o t e x t o p r o ­
p o s t o p e l o r e l a to r , até a e m e n t a d a p r o ­
pos ição r e c e b e u n o v a conf iguração , n o 
segu in t e s t e r m o s : "d i spõe s o b r e a p r o ­
t e ção e os d i r e i t o s das pessoas p o r t a ­
d o r a s d e t r a n s t o r n o s m e n t a i s , e s t r u t u r a 
e aperfe içoa a assistência psiquiátr ica 
e seus serv iços, d e s a t i v a as inst i tuições 
d e m o d e l o asi lar , r e g u l a m e n t a a h o s ­
p i t a l i zação vo lun tá r i a , invo luntár ia e 
compulsór ia , e dá ou t r as p rov idênc ias " . 

Educação e Psicologia 
O p r o j e t o d e lei da C â m a r a 1 4 3 / 9 3 

- I n s t i t u i o d i r e i t o d o e d u c a n d o a o a t e n ­
d i m e n t o ps i co lóg i co-educac iona l . 

Po r s o l i c i t a ç ã o d o C o n s e l h o R e g i ­
o n a l d e P s i c o l o g i a - 5- R e g i ã o ( O f . 
CRP-05 n- 4 2 1 / 9 6 ) , r e f e r e n t e à a p r e ­
c i a ç ã o d o v e t o p r e s i d e n c i a l p o r p a r ­
t e d o C o n g r e s s o N a c i o n a l a o P L C 
1 4 3 / 9 3 , a i n d a não há n e n h u m a p r e ­
v i s ão d e d e l i b e r a ç ã o , p e l o m e n o s até 
a r e a l i z a ç ã o das e l e i ç õ e s m u n i c i p a i s 
d e o u t u b r o . C a b e d e s t a c a r q u e es te 
a n o só h o u v e d u a s sessões d o C o n ­
g r e s s o d e s t i n a d a s à a p r e c i a ç ã o d e 
v e t o s . N o c a s o d o PLC 1 4 3 / 9 6 , o v e t o 
f o i t o t a l , só p o s s i b i l i t a n d o a sua c o n ­
v e r s ão e m l e i n o c a s o d e e l e v i r a ser 
d e r r u b a d o . D e s t a f o r m a , t o r n a - s e i n ­
d i s p e n s á v e l u m a m o b i l i z a ç ã o p o r 
p a r t e d o s i n t e r e s s a d o s n o PLC 1 4 3 / 
9 6 , j u n t o a t o d a s as l i d e r anças p a r t i ­
d á r i a s d a s d u a s C a s a s l e g i s l a t i v a s , 
b e m c o m o à M e s a D i r e t o r a d o C o n ­
g r e s s o . 

E x a m e p s i c o t é c n i c o / A r m a d e f o g o 
Este p r o j e t o ( 7 1 4 / 9 5 ) d e t e r m i n a a 

r e a l i z a ç ã o d e e x a m e p s i c o t é c n i c o 
c o m o r e q u i s i t o prév io pa r a a c o n c e s ­
são d e p o r t e d e a r m a d e f o g o . ( d o d e p . 
R i c a r d o G o m y d e - PCdoB/PR, e d o d e p . 
A l d o R e b e l o - PCdoB/SP). 

N a sessão extraordinár ia d o P l ená ­
r i o d a C â m a r a , r e a l i z a d a e m 11 d e 
s e t e m b r o d e 9 6 , f o i a p r o v a d o o PL 
7 8 6 5 / 8 b , a o q u a l es tava a p e n s a d o o PL 
7 1 4 / 9 5 e o u t r a s propos ições , na f o r m a 
d o s u b s t i t u t i v o d o r e l a t o r na Comis são 
d e De fe sa N a c i o n a l ( C D N ) , d e p . R o ­
b e r t o l e t f e r son (PPB/RJ), q u e a c a t o u e m 
p a r t e o t e o r d o p r o j e t o . A matér ia será 
a g o r a e n c a m i n h a d a pa r a a rev isão d o 
S e n a d o . C a b e des t a ca r q u e o PL 7 8 6 5 / 
8 6 , na t o r m a d e seu s u b s t i t u t i v o , c o n ­
densa u m a série d e o u t r o s p r o j e t o s q u e 
a e l e e s t a v a m a p e n s a d o s , e q u e a g o r a 
p a s s a m a c o n f i g u r a r u m ú n i c o t e x t o : 

" I n s t i t u i o S i s t ema N a c i o n a l d e A r m a s 
( S I N A R M ) , e s t a b e l e c e c o n d i ç õ e s pa r a 
o r e g i s t r o e pa r a o p o r t e d e a r m a de 
f o g o , d e f i n e c r i m e s e dá o u t r a s p r o v i ­
d ê n c i a s " . 

A conhecida LDB 
É o p r o j e t o ( 1 2 5 8 / 8 8 ) q u e f i x a as 

d i r e t r i z e s e bases d a e d u c a ç ã o n a c i o ­
na l ( LDB ) . D o e x - d e p . O c t á v i o El ís io. 

A p ó s a p r o v a d a n o S e n a d o , na f o r ­
m a d o s u b s t i t u t i v o d o s e n a d o r D a r c y 
R i b e i r o , c o m a d o ç ã o d e e m e n d a s , a 
matér ia r e t o r n o u à C â m a r a s o b o r e g i ­
m e d e urgência urgentíssima e e n c o n ­
tra-se p r o n t a pa r a a O r d e m d o D i a d o 
P l ená r io , p e n d e n t e d o s p a r e c e r e s das 
Comissões d e E d u c a ç ã o , d e F inanças 
e Tr ibutação e d a CCJR. Nesses casos , 
os pa r e ce r e s serão l i d o s e m P lenár io , 
na h o r a das d iscussões da matér ia . 

Salário mínimo dos psicólogos 
P r o j e t o d a C â m a r a ( 0 6 3 / 9 3 ) q u e 

m o d i f i c a a r edação d o ar t . 2 2 da Lei n' J 

3 . 9 9 9 , d e 15 d e d e z e m b r o d e 1 9 6 1 , e 
a l t e r a o salár io m í n i m o d o s méd i cos e 
c i ru rg iões-dent i s tas , e s t e n d e n d o a o s 
p s i c ó l o g o s , ( d o e x - d e p . S i g m a r i n g a 
Se ixas ) . 

O p r o j e t o f o i e n c a m i n h a d o à C â ­
m a r a p a r a a a p r e c i a ç ã o das a l terações 

o r i u n d a s d o S e n a d o ( s u b s t i t u t i v o ) , o n d e 
será d i s t r ibu ído p a r a a C o m i s s ã o d e 
T r a b a l h o (CTASP) , e pa ra a C Ç J R . N a 
C â m a r a , este p r o j e t o tramitará c o m seu 
número o r i g i n a l : PL 1 8 5 8 / 9 1 . 

Deficientes mentais 
O p r o j e t o ( 1 4 7 1 / 8 9 ) d i spõe s o b r e a 

c a p a c i d a d e c i v i l d o s d e f i c i e n t e s m e n ­
ta i s , ( d o e x - d e p . G e r a l d o A l c k i m n F i ­
l h o ) . 

O p r o j e t o está p r o n t o p a r a a O r d e m 
d o D i a d o P l ená r io d a C â m a r a , p a r a 
de l i be ração d o p a r e c e r d a CCJR r e f e ­
r e n t e às e m e n d a s d e P l enár io . A maté- j t f 
r ia e n c o n t r a - s e e m c o n d i ç õ e s d e d e l i ­
be ração p e l o P l enár io d e s d e 0 9 / 0 2 / 9 5 . 

Assistência ao excepcional 
O p r o j e t o ( 4 2 6 7 / 9 3 ) a u t o r i z a a c r i ­

a ç ã o d a F u n d a ç ã o d e Ass i s t ênc i a a o 
E x c e p c i o n a l - F U N A S E . ( d o e x - s e n . 
N e l s o n C a r n e i r o ) . 

O p r o j e t o está e m t r a m i t a ç ã o n a 
C o m i s s ã o d e E d u c a ç ã o d a C â m a r a , 
o n d e a g u a r d a o p a r e c e r d o r e l a t o r , o 
d e p . F l á v i o A r n s (PSDB/PR) . O p r o j e ­
t o já f o i a p r e c i a d o p e l a C o m i s s ã o d e 
T r a b a l h o e será a i n d a s u b m e t i d o às 
C o m i s s õ e s d e S e g u r i d a d e S o c i a l e Fa­
m í l i a , d e F i n a n ç a s e T r i bu tação , e d e 
C o n s t i t u i ç ã o e Jus t i ça . 

Esta coluna foi elaborada a partir dos relatórios 
da Assessoria Parlamentar do CFP 

M e i x c s u l 

Reunião de Psicólogos do Mercosul 
A reunião da Comissão Organi­

zadora do III Encontro Integrador de 
Psicólogos do Mercosul com o Co­
mité Nacional de Psicólogos do Mer­
cosul será realizada em 3 7 de outu­
bro deste ano, em Florianópolis, San­
ta Catarina. Os dias 1- e 2 ficaram 
reservados para o Encontro Integra­
dor dos Psicólogos. 

Estas decisões foram tomadas 
durante reunião de avaliação do I 
Encontro Temático de Psicólogos 
do Mercosul, realizada em Monte­
videu, Uruguai, que também ser­
viu como preparatória para este En­
contro Integrador em Florianópo­
lis. Na oportunidade, ficou defini­
do que o Comité de Psicólogos do 
Mercosul será composto por enti­
dades nacionais. 

Entre elas, o Conselho Federal 
de Psicologia, Federação Nacional 

dos Psicólogos, Associação Brasi­
leira de Psicologia, Executiva Na­
cional de Estudantes de Psicologia, 
ABRAPSO e ANPEPP. A secretaria 
executiva será composta por dois 
membros de cada entidade e ficará 
responsável pela representação do 
Brasil, pelo encaminhamento das 
decisões e pela participação na or­
ganização, tudo relacionado aos En­
contros Temáticos e Integradores. 

Ainda em relação à avaliação do 
I Encontro Temático de Psicólogos 
do Mercosul, no Uruguai, os comen­
tários foram unânimes na afirmação 
de que a Psicologia no Brasil encon­
tra-se bem à frente e com maior ex­
pansão do que a Psicologia na Ar­
gentina, Uruguai e Paraguai. Nes­
tes países, a psicologia está voltada 
quase que exclusivamente para a 
psicanálise. 

L i 



X Conferênc ia Nacional 
d a Saúde 

CFP discute saúde mental na X CNS 
A X Conferência Nacional de Saúde, realizada entre 02 e 06 de setembro, no Centro de Convenções 

Ulysses Guimarães, em Brasilia-DF, reuniu 1.400 delegados, 2.394 observadores e 620 convidados de todo o 
País. O tema central "Um Modelo de Atenção à Saúde para a Qualidade de Vida" discutiu e aprofundou toda 
a política nacional de Saúde. A categoria foi representada por uma equipe do Conselho Federal de Psicologia 

O C o n s e l h o Federa l de P s i co l og i a 
p a r t i c i p o u d e a l g u m a s mesas c o m p l e ­
m e n t a r e s da X CNS . D e n t r e e las , a q u e 
d i s c u t i u o m o d e l o de A tenção à Saúde 
M e n t a l . C o n s i d e r a n d o o interesse dos 
p ro f i s s i ona i s desta área, p a r t i c u l a r m e n t e 
os psicólogos, e m d e m o n s t r a r o d e s e n ­
v o l v i m e n t o a l cançado c o m a inserção de 
nossa c a t e g o r i a de f o r m a c o n t u n d e n t e e 
d e t e r m i n a d a ace rca das c o n q u i s t a s a d ­
q u i r i d a s na reestruturação d a assistência 
psiquiátrica e o número c a d a vez ma i s 
e x p r e s s i v o de exper iências de serviços 

subs t i t u t i vo s e m f u n c i o n a m e n t o . 
A o m e s m o t e m p o e m q u e d e m o n s ­

t r o u sua p reocupação d e se r e d i m e n s i o ­
nar a a tua l polít ica d o Ministér io da S a ú ­
d e , n o s e n t i d o d e p r o m o v e r o caráter i r ­
reversível desta t ransformação i n s t i t u c i ­
o n a l , polít ica e s o c i a l . C o n t r i b u i u t a m ­
bém n o m o m e n t o e m q u e expôs a n e ­
cess idade d e ser c o n t e m p l a d o na re fo r ­
m u l a ç ã o d a T a b e l a d e F i n a n c i a m e n t o 
d o SIA-SUS, os p r o c e d i m e n t o s p s i c o ­
lóg icos d e f o r m a d i s c r i m i n a d a , p a r a 
q u e o s i s t e m a possa r e f l e t i r a de f i n i ç ão 

d e a t enção i n t e g r a l à S a ú d e . 
A X Conferênc ia N a c i o n a l de Saúde 

m a r c o u s o b r e t u d o pe l a reaf i rmação d o 
SUS, c o m o m o d e l o de a tenção à Saúde 
c a p a z de a t ende r aos interesses d a g r a n ­
de m a i o r i a da popu lação , dos princípios 
d e U n i v e r s i d a d e de acesso aos serviços, 
i n t e g r a l i d a d e d a ass istência, e q u i d a d e , 
m u n i c i p a l i z a ç ã o e c o n t r o l e s o c i a l . E, 
u n a n i m e m e n t e , c o n d e n o u as d i v e r s a s 
estratégias d e p r i va t i zação d a saúde , 
e n c a m i n h a d a s p e l o G o v e r n o s F e d e r a l , 
E s tadua i s e M u n i c i p a i s . Po l í t i cas q u e 

p r o p õ e m o repasse d o s serv iços p a r a 
as c o o p e r a t i v a s méd icas , a e x e m p l o d o 
P r o g r a m a d e A t e n d i m e n t o à Saúde (PAS 
), e m S ã o P a u l o . 

Apesar das d i f i c u l d a d e s e n c o n t r a d a s , 
p r i n c i p a l m e n t e , nos aspectos o r g a n i z a t i ­
vos e na ausência de part ic ipação d o G o ­
v e r n o Federa l , p resente apenas através 
d o Ministér io da Saúde , a X Conferênc ia 
represen ta a democra t ização da pol ít ica 
de Saúde e a organização e part ic ipação 
dos vários setores p a r t i c i p a t i v o s da s o c i ­
e d a d e , de p ro f i s s i ona i s e de usuários. 

Carta da X Conferência Nacional cia Saúde 
O s d e l e g a d o s p a r t i c i p a n t e s d a 1 0 â 

Confe rênc i a N a c i o n a l d e S a ú d e , i n s ­
tânc ia máx ima d e fo rmu lação p a r t i ­
c i p a t i v a d a pol í t ica n a c i o n a l d e s aú ­
d e e c o n q u i s t a essenc i a l d o m o v i m e n ­
t o p e l a democ ra t i z a ção d a saúde n o 
Pa í s , t o r n a púb l i ca a " C a r t a d a 10-
Con fe rênc i a N a c i o n a l d e S a ú d e " . 

A d e s p e i t o d o s a vanços i n s t i t u c i ­
o n a i s e democrá t i cos , as c o n d i ç õ e s 
sanitárias e as inst ituições d e saúde 
c o n t i n u a m e m g r a v e c r i s e n o B ras i l . 
N o c e n t r o d e s t e p r o c e s s o d o s e t o r 
saúde e n c o n t r a m o s a pol í t ica e c o n ó ­
m i c a d e c u n h o n e o l i b e r a l i m p l e m e n ­
t a d a p e l o g o v e r n o f e d e r a l e p a r t e d o s 
g o v e r n o s e s t a d u a i s i m p o s t a p o r pa í ­
ses e o r g a n i s m o s i n t e r n a c i o n a i s e p e l a 
e l i t e f i n a n c e i r a n a c i o n a l , d e s e n v o l ­
v e s s e esta ne fas ta pol í t ica q u e p r o ­
d u z : d e p e n d ê n c i a e e n d i v i d a m e n t o 
i n t e r n o e e x t e r n o s , e m p o b r e c i m e n t o , 
d e s e m p r e g o , q u e b r a d e d i r e i t o s t r a ­
b a l h i s t a s , exc lusão s o c i a l , v i o l ênc i a , 
doença e m o r t e . Sob d i s c u r s o d a " m o ­
d e r n i z a ç ã o " es tabe lece-se , d e f a t o , o 
" E s t ado m í n i m o " pa r a as pol í t icas s o ­
c i a i s , e o " E s t a d o m á x i m o " p a r a o 
g r a n d e c a p i t a l f i n a n c e i r o n a c i o n a l e 
i n t e r n a c i o n a l . Esta é a lógica q u e e n ­
con t r a-se p o r trás d o a t u a l p r o j e t o d e 
R e f o r m a A d m i n i s t r a t i v a e d o Es tado, 
q u e t r a n s f e r e pa r a as le is d e m e r c a d o 
e órgãos p r i v a d o s , a r e s p o n s a b i l i d a ­
d e d e a t e n d e r os d i r e i t o s d e c i d a d a ­
n i a . A nossa " m o d e r n i z a ç ã o " e a n o s ­
sa r e f o r m a a d m i n i s t r a t i v a e d o es ta ­
d o são o u t r a s : n ã o a b r e m m ã o d e 
c o n t r o l e d a in f lação, m a s não a b r e m 
m ã o , t a m b é m , d o a v a n ç o das po l í t i ­
cas s o c i a i s d e pro teção púb l i ca d a c i ­

d a d a n i a e d a r e t o m a d a d o d e s e n v o l ­
v i m e n t o sóc io-econômico , d e m e l h o r 
d istr ibuição d a r e n d a e d o acesso u n i ­
ve rsa l a t o d o s os serv iços q u e g a r a n ­
t e m a q u a l i d a d e d e v i d a e b o n s ní­
ve is de saúde . 

At ravés d o p r o c e s s o d e d e s c e n t r a ­
l i zação e c o n s o l i d a ç ã o d a m u n i c i p a ­
l i zação p l e n a d a saúde e a r e g i o n a l i ­
z a ç ã o d o s serv iços , o SUS v e m per ­
m i t i n d o nas c i d a d e s q u e a v a n ç a m na 
a p l i c a ç ã o d e seus pr inc íp ios e d i r e -
t r i z e s a r evo rção d o i n d i c a d o r e s , a r e ­
so lução d o s p r o b l e m a s d a saúde e a 
sat is fação d a p o p u l a ç ã o , p r o v a n d o 
sua v i a b i l i d a d e . 

O SUS r e p r e s e n t a o e x e m p l o m a i s 
i m p o r t a n t e d e d e m o c r a t i z a ç ã o d o Es­
t a d o , e m n o s s o Pa ís . R e a f i r m a m o s o 
SUS c o m o g a r a n t i a , a t o d a a p o p u l a ­
ç ão , d o acesso às a ções d e p r e v e n ­
ç ã o , p r o m o ç ã o , assistência e r e a b i l i ­
t a ção d a saúde . 

O t e x t o c o n s t i t u c i o n a l d e 1 9 8 8 
c o n s a g r a a saúde c o m o p r o d u t o s o ­
c i a l , p o r t a n t o r e s u l t a n t e d e u m c o n ­
j u n t o d e d i r e i t o s q u e e n v o l v e m o e m ­
p r e g o , o salár io, a hab i l i t ação , o sa ­
n e a m e n t o , a e d u c a ç ã o , o t r a n s p o r t e , 
o lazer , e t c . Torna-se necessár ia u m a 
n o v a c u l t u r a de intervenções c o m f o r ­
t a l e c i m e n t o d e a ç õ e s i n t e r s e t o r i a i s 
c o m par t i c ipação d a s o c i e d a d e , pa r ­
c e r i a s e s o l i d a r i e d a d e , q u e d e p e n ­
d e m , t a m b é m d e so luções u r g e n t e s a 
f a v o r d a resd i t r ibu ição d e r e n d a d e 
pol í t icas u r b a n a s a d e q u a d a s , d e g e ­
ração d e e m p r e g o e r e f o r m a a g r a r i a 
i m e d i a t a . 

A cons t rução d e u m n o v o m o d e l o 
d e a t enção à saúde passa , n e c e s s a r i ­

a m e n t e , p e l a m a i o r a u t o n o m i a d o s 
mun i c íp ios , das regiões e p e l a r ea f i r ­
m a ç ã o d a pa r t i c ipação p o p u l a r e o 
c o n t r o l e s o c i a l c o m c o n s e l h o s p a r i ­
tários, t r i p a r t i s t e s e d e l i b e r a t i v o s pa ra 
q u e o SUS, c a d a v e z m a i s . dê c e r t o . 
Nes t e s e n t i d o , d e s t a c a m o s : 

. Ex ig i r a m a n u t e n ç ã o d o pr inc í ­
p i o e con teúdo c o n s t i t u c i o n a l d a Se­
g u r i d a d e S o c i a l , i n c l u i n d o s o l i d a r i a ­
m e n t e S a ú d e , P rev idênc i a e Ass istên­
c i a S o c i a l . R e p u d i a m o s q u a l q u e r a l ­
t e ração c o n s t i t u c i o n a l q u e s i g n i f i q u e 
r e t r o c e s s o n a c o n q u i s t a d e c i d a d a n i a 
e d o s d i r e i t o s s o c i a i s ; 

. De f l ag ração d e a m p l a m o b i l i z a ­
ç ã o p o p u l a r p e l a i m e d i a t a a p r o v a ç ã o 
d o P r o j e t o d e E m e n d a à Const i tu i ção . 
PEC 1 6 9 , q u e g a r a n t e 3 0 % d o s r e c u r ­
sos d a S e g u r i d a d e Soc i a l e, n o m í n i ­
m o , 1 0 % d o s o r çamentos d a U n i ã o , 
e s t ados e mun i c íp i os pa ra a saúde d a 
base d e a r r e cadação d a S e g u r i d a d e 
Soc i a l c o m f o n t e s p e r m a n e n t e s d e f i ­
n a n c i a m e n t o ; 

. Re je i t a r q u a l q u e r t e n t a t i v a d e i n ­
v a l i d a ção d o F u n d o N a c i o n a l d a S a ú ­
d e , já r e g u l a m e n t a d o p e l a Lei F ede ­
ra l 8 . 1 4 2 / 9 1 . G a r a n t i r o f i m das f r a u ­
des e d o s d e s v i o s d e v e r b a s através 
d a e f e t i v a f i sca l ização d o s C o n s e l h o s 
d e S a ú d e e a descent ra l ização d a ges ­
tão e c o n t r o l e e m t o d o s os n íve is d e 
c o m p l e x i d a d e d o s serv iços ; 

. Ex ig i r i m e d i a t a d iscussão d o p r o ­
j e t o d e R e f o r m a d o Estado d o M A R E , 
n o âmb i to d o s C o n s e l h o s d e Saúde 
N a c i o n a l , Es tadua is e M u n i c i p a i s e a 
rev isão d e t o d a s as p r o p o s t a s q u e f e ­
r e m os pr inc íp ios e d i r e t r i z e s d o SUS; 

. C o n t r a os m o d e l o s a l t e r n a t i v o s 

q u e se r e s u m e m na s i m p l e s p r i v a t i z a ­
ç ã o d a gestão da s u n i d a d e s públ icas 
c o m o é o c a so das funções p r i v a d a s 
d o PAS. q u e d e v e r i a m r ecu r sos púb l i ­
cos pa ra o l u c r o d e p o u c o s e prejuízo 
d o s interesses d a popu l a ção , a l ém de 
r o m p e r e m d i r e i t o s t r aba lh i s t a s e f u g i ­
r e m d o s pr inc íp ios d o d i r e t o púb l i co ; 

. Estabelecer , i m e d i a t a m e n t e , u m a 
a g e n d a d e p r i o r i d a d e s pa r a a i m p l a n ­
t ação d e pol í t ica d e r e cu r sos h u m a ­
nos c o e r e n t e c o m só pr inc íp ios e d i ­
r e t r i zes d o SUS, q u e v a l o r i z e o t r a ­
b a l h o na sua q u a l i d a d e e seus r e s u l ­
t a d o s pa r a a p o p u l a ç ã o , r o m p e n d o a 
a t u a l s i tuação pe r ve r sa d e má r e m u ­
ne ração e não i n c e n t i v o à q u a l i f i c a ­
ç ã o e q u e c o n s t r u a u m p a c t o é t i co e 
sol idár io e n t r e os ges tores , os t r a b a ­
l h a d o r e s d e saúde e a popu l a ção . 

. T e n d o c o m o p a n o de f u n d o a n e ­
c e s s i d a d e d a i n t e n s a m o b i l i z a ç ã o e 
pa r t i c i pação p o p u l a r e a expressão 
c o m b a t i v a d o s p a r t i c i p a n t e s na 1 0 a 

Conferênc ia N a c i o n a l d e Saúde , f i c a 
r e a f i r m a d o , c o m o d e c i s i v o , o caráter 
intangível des ta Confe rênc ia , d e i n s ­
tância máx ima de ava l i a ção da s i t u a ­
ç ã o da saúde e d e fo rmu lação d e d i ­
r e t r i z e s p a r a a po l í t i ca n a c i o n a l d e 
saúde. 

. A o g o v e r n o c a b e , a g o r a , s e m 
m a i o r e s d e l o n g a s , c o m p r o m e t e r - s e 
p u b l i c a m e n t e c o m i m p l e m e n t a ç ã o 
das suas resoluções, q u e terão c o n s e ­
quênc i a prát ica na m e d i d a e m q u e 
haja u m e f e t i v o c o m p r o m i s s o dos ges­
tores e m t o d o s os níveis e o c o n t r o l e 
s o c i a l e x e r c i d o d e m o c r a t i c a m e n t e 
pe l o s c o n s e l h o s d e saúde e m t o d o o 
país. 



res taçâe d e Contas 

0 CFP está mais ágil, eficiente e económico 
D e s d e a p o s s e d o IX P l e n á r i o n o 

CFP, e m d e z e m b r o d e 1 9 9 5 , t e m - s e 
t r a b a l h a d o p a r a r e a l i z a r o m á x i m o 
d e p r o j e t o s p r o p o s t o s , m e s m o s a b e n ­
d o q u e n o s s a g e s t ã o s e r i a c u r t a . 
N o v e m e s e s p a s s a d o s , p o d e - s e a f i r ­
m a r s e m n e n h u m a d ú v i d a q u e t e m o s 
u m o u t r o F e d e r a l . M a i s e f i c i e n t e , 
m a i s á g i l , m a i s e c o n ó m i c o e m a i s 
a t u a n t e . F o r a m p o u c o s m e s e s , m a s 
a l g u m a s a ç õ e s e s t ã o c o m e ç a n d o a 
r e n d e r f r u t o s a g o r a , p r e c i s a n d o a p e ­
n a s d e t r a t o e c u i d a d o p a r a q u e se 
f o r t a l e ç a m e se s o l i d i f i q u e m . V a m o s 
a p r e s e n t a r a g o r a u m r e l a t o r e s u m i ­
d o d o s p r o j e t o s r e a l i z a d o s e o s q u e 
es t ão e n c a m i n h a d o s . 

N o s s o p r i m e i r o d e s a f i o f o i a r r u m a r 
a c a sa . Esta gestão h e r d o u u m o r ç a ­
m e n t o q u e já e s t a v a e l a b o r a d o e t r a n ­
c a d o e m u m a p e s a d a e s t r u t u r a q u e 
e v i t a v a o d i n a m i s m o d a s a ç õ e s . T i v e ­
m o s , en tão , q u e r e f o r m u l a r o o r ç a m e n ­
t o p a r a p o r e m prát ica t o d a s as m e t a s 
p r o p o s t a s p e l o IX P l e n á r i o . 

A á r ea A d m i n i s t r a t i v a e F i n a n c e i ­
ra d o F e d e r a l , f o i r e e s t r u t u r a d a p a r a 
d e s b u r o c r a t i z a r e d a r v e l o c i d a d e n o 
a t e n d i m e n t o a o s R e g i o n a i s , s e g u i n ­
d o o s p a d r õ e s e n o r m a s e x i g i d o s 
p e l o s ó r g ã o s d e C o n t r o l e F e d e r a l . O s 
p a d r õ e s d e L i c i t a ç ã o t a m b é m f o r a m 
a l t e r a d o s . A s s i m , o b t i v e m o s e c o n o ­
m i a d a o r d e m d e 3 0 % n a i m p r e s s ã o 
d a R e v i s t a , o q u e r e p r e s e n t a R $ 
2 2 . 5 0 0 , 0 0 ( v i n t e e d o i s m i l e q u i ­
n h e n t o s r e a i s ) a m e n o s , e m c a d a n ú ­
m e r o e d i t a d o . 

C o m r e l a ç ã o às po l í t i cas p ú b l i c a s , 
o C o n s e l h o se a p r o x i m o u d a á r e a d e 
S a ú d e , m a r c a n d o p r e s e n ç a n a C o n ­
f e d e r a ç ã o N a c i o n a l d a S a ú d e , c o n ­
s o l i d a n d o o p a p e l d o P s i c ó l o g o n o 
M e r c o s u l e p r o m o v e n d o a p e s q u i s a 
d o p e r f i l d o p r o f i s s i o n a l d e p s i c o l o ­
g i a n o c o n t e x t o s ó c i o - e c o n ô m i c o 
a t u a l . N o e s f o r ç o p a r a o r e c o n h e c i ­
m e n t o d a i m p o r t â n c i a d o P s i c ó l o g o 
n o s e i o d a s o c i e d a d e , h o u v e a i n d a 
a p a r t i c i p a ç ã o d o C F P n a r e u n i ã o d o s 
C o n s e l h o s F e d e r a i s d e F i s c a l i z a ç ã o , 
C o n s e l h o s F e d e r a i s d a Á r e a d a S a ú ­
d e , C o n s e l h ã o e C o n s e l h i n h o . 

O p r o j e t o d e c r i a ç ã o d o c a d a s t r o 
n a c i o n a l , a i n d a e m a n d a m e n t o , é o u ­
t r o g r a n d e o b j e t i v o d e s t a ges t ão . A 
i n t e n ç ã o d o C F P é a t e n d e r a t o d a a 
c a t e g o r i a c o m r a p i d e z e p r e c i s ã o e m 
t o d o s o s a s p e c t o s . 

D e a c o r d o c o m a p o l í t i c a d e m o ­
c r á t i c a d e a m p l a r e p r e s e n t a ç ã o n a s 
a ç õ e s d o F e d e r a l , o IX P l e n á r i o 
a p o i o u o F ó r u m d e E n t i d a d e s q u e 
c u l m i n o u n o II C o n g r e s s o N a c i o n a l 
d a P s i c o l o g i a , q u e o b t e v e s u c e s s o 
p e l a f o r m a c o m q u e o s t r a b a l h o s f o ­
r a m c o n d u z i d o s . 

Q u a n t o a o f o r t a l e c i m e n t o d o S i s ­
t e m a CFP/CRP ' s , i m p l e m e n t o u - s e o 
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p r o j e t o d e a u x í l i o a o s R e g i o n a i s c o m 
a r e a l i z a ç ã o d e F ó r u n s , a c r i a ç ã o d o 
C R P - 1 4 e a a p r o v a ç ã o , n o ú l t i m o 
P l e n á r i o , d a i m p l e m e n t a ç ã o d o CRP-
1 5 . A c r i a ç ã o d a s S e s s õ e s R e g i o n a i s 
t a m b é m está s e n d o a n a l i s a d a . É o 
C o n s e l h o i n d o a o e n c o n t r o d o P s i ­
c ó l o g o , p r e e n c h e n d o o s e s p a ç o s 
p a r a m e l h o r a s s e s s o r a r o p r o f i s s i o ­
n a l . 

N a p a r t e o r g a n i z a c i o n a l , p r o m o -
v e u - s e a r e u n i ã o d e t e s o u r e i r o s p a r a 
p a d r o n i z a r o s p r o c e d i m e n t o s e p a r a 

s o l u c i o n a r d ú v i d a s d i a n t e d a c o m ­
p l e x i d a d e d a s n o r m a s , a l i a d a às d i ­
f i c u l d a d e s d e c a d a R e g i ã o . 

O C F P i m p l e m e n t o u a i n d a u m 
c r o n o g r a m a d e v e r i f i c a ç ã o p r e v e n ­
t i v a d e c o n t a s e p r o c e d i m e n t o s j u n ­
t o a o s R e g i o n a i s , d e s c a r a c t e r i z a n d o 
a v i s ã o d e A u d i t o r i a p u n i t i v a p a r a 
u m s e r v i ç o d e a p o i o e o r i e n t a ç ã o . 
Esta f o i a f ó r m u l a e n c o n t r a d a p a r a 
d a r s e q u ê n c i a às d e l i b e r a ç õ e s e a n ­
s e i o s d o s T e s o u r e i r o s d e t o d o s o s 
R e g i o n a i s . 

D e p e s a s d e J a n a S e i / 9 6 
Rubrica Valor % 

1) R e v i s t a 1 2 0 . 3 1 8 , 8 0 2 7 , 6 9 

2 ) J o r n a l 8 7 . 4 1 5 , 5 2 2 0 , 1 2 

3 ) V e í c u l o s d e C o m u n i c a ç ã o 1 . 3 1 6 , 5 0 0 , 3 0 

4 ) S a ú d e ( C N S , d i á r i a s , p a s s a g e n s 

e h o s p e d a g e n s ) 4 . 4 2 5 , 0 0 1 , 0 2 

5 ) I n f o r m á t i c a d o C F P ( I m p r e s s o r a ) 1 . 1 2 5 , 0 0 0 , 2 6 

6 ) A u d i t o r i a s 1 7 . 7 8 7 , 0 6 4 , 0 9 

7 ) A j u d a a o s C R P ' s ( F ó r u m e C R P - 1 2 ) 1 4 . 7 2 6 , 7 9 3 , 3 9 

8 ) C r i a ç ã o d a s S e s s õ e s R e g i o n a i s 3 . 6 8 9 , 8 2 0 , 8 5 

9 ) F ó r u m d e E n t i d a d e s 1 . 3 2 0 , 7 9 0 , 3 0 

1 0 ) C o n g r e s s o 1 1 9 . 5 8 3 , 1 7 2 7 , 5 2 

1 1 ) M e r c o s u l 5 . 3 1 2 , 4 9 1 , 2 2 

1 2 ) C o n s e l h i n h o / C o n s e l h ã o 2 . 8 0 5 , 8 3 0 , 6 5 

1 3 ) A t i v i d a d e s d a C a t e g o r i a 5 4 . 6 6 7 , 6 8 1 2 , 5 8 

C o m o f a t o i néd i to , e s t a ges tão p u ­
b l i c o u três e d i ç õ e s d a R e v i s t a e r e s ­
g a t o u a p e r i o d i c i d a d e d e p u b l i c a ç ã o 
d o J o r n a l d o F e d e r a l . T u d o i s t o p a r a 
d e i x a r a c a t e g o r i a a p a r d e t o d a t r a n s ­
f o r m a ç ã o e m o v i m e n t a ç ã o d a A u t a r - c 
q u i a . 

J á e m f a s e d e i m p l a n t a ç ã o , o F e ­
d e r a l p r e p a r a - s e p a r a i n g r e s s a r n a I n ­
t e r n e t c o m i n f o r m a ç õ e s t é c n i c a s e 
c u r i o s i d a d e s , p r o m o v e n d o u m a v e r ­
d a d e i r a m e l h o r i a d e c o m u n i c a ç ã o e 
a v a n ç o t e c n o l ó g i c o n o C o n s e l h o . 

O IX P l e n á r i o r e s s a l t a q u e t o d a s 
as a ç õ e s só f o r a m p o s s í v e i s g r a ç a s à 
i n t e g r a ç ã o n a c i o n a l r e a l i z a d a p e l o s 
D i r e t o r e s R e g i o n a i s , a t e n d e n d o a s ­
s i m a u m a d e l i b e r a ç ã o d o I C o n g r e s ­
so N a c i o n a l d a P s i c o l o g i a . 

A u t i l i z a ç ã o d o s r e c u r s o s p e l o F e ­
d e r a l , p a r a o c u m p r i m e n t o d e s u a s 
a ç õ e s , t e m s i d o a c o m p a n h a d a p e l o s 
R e g i o n a i s a t r a v é s d a e m i s s ã o d e b a ­
l a n c e t e s m e n s a i s e d o i n f o r m a t i v o 
" E m P a u t a " , q u e é v e i c u l a d o n a A u ­
t a r q u i a l o g o a p ó s o s P l e n á r i o s . 

Este é o p a n o r a m a d a a t u a ç ã o 
d o IX P l e n á r i o , q u e t e m a p e n a s 
n o v e m e m b r o s ( a n t e s , e r a m 2 4 
c o n s e l h e i r o s ) . A s a ç õ e s p r o p o s t a s 
p o r e s t a g e s t ã o t r a n s f o r m a r a m a 
A u t a r q u i a n u m a i n s t i t u i ç ã o d e v a n ­
g u a r d a . I s t o g a r a n t i u o p r o c e s s o d e 
t r a n s f o r m a ç ã o d e l i b e r a d o e m 
1 9 9 4 , q u e p r o p õ e u m a b a s e e s t á ­
v e l e a m a n u t e n ç ã o d e r e c u r s o s 
p a r a a t e n d e r a p r ó x i m a g e s t ã o . 
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Atestado Psicológico: um direito da categoria 
Resolução cria o atestado, mas INSS e entidades médicas querem impedir 

que os psicólogos emitam diagnósticos psiquiátricos profissionalmente 
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m a l , o p s i c ó l o g o t e m o u n a o o 
d i r e i t o d e e m i t i r u m a t e s t a d o p a r a 
e f e i t o d e l i c ença-saúde ? A d i s cus são 
v o l t o u à t o n a d e p o i s q u e o C o n s e l h o 
R e g i o n a l d e P s i c o l o g i a d a 6 a R e g i ã o 
a p r e s e n t o u a R e s o l u ç ã o n < J 0 0 8 / 9 4 , 
q u e i n s t i t u i o q u e v e m s e n d o c h a m a ­
d o d e a t e s t a d o p s i c o l ó g i c o . 

A r e g u l a m e n t a ç ã o d e a t e s t a d o s 
p s i c o l ó g i c o s f o i a m p l i a d a p a r a o Pa í s 
i n t e i r o p e l o C o n s e l h o F e d e r a l d e P s i ­
c o l o g i a , e o q u e e r a p a r a ser a p e n a s 
m a i s u m a t o a d m i n i s t r a t i v o p a r a d i s ­
c i p l i n a r a prof i ssão d e p s i c ó l o g o tor-
n o u - s e u m a c o n t r o v é r s i a po l í t i ca . P o r 
trás d e t u d o , m a i s u m a v e z , a d i s c u s ­
s ã o s o b r e o q u e se c o n v e n c i o n o u 
c h a m a r d e " a t o m é d i c o " . 

A p o l é m i c a f o i a r m a d a n o v a m e n ­
t e d e p o i s d e u m p l a n o d e s a ú d e t e r 
r e c u s a d o o a t e s t a d o f o r n e c i d o p o r 
u m a p s i c ó l o g a , s o l i c i t a n d o a i n d a p a ­
r e c e r d o INSS s o b r e a q u e s t ã o . A r e s ­
p o s t a d a D i v i s ã o d e A t i v i d a d e s Pre-
v i d e n c i á r i a s d o INSS f o i t a x a t i v a : " o 
s e r v i ç o t é c n i c o d e pe r í c i a s m é d i c a s 
a t e n d e e x c l u s i v a m e n t e a p a r e c e r e s e 
e x a m e s m é d i c o s " . 

O d o c u m e n t o d i z a i n d a q u e o 
e x a m e p s i c o l ó g i c o p o d e a p e n a s ser 
c o n s i d e r a d o c o m o e v e n t u a l a p o i o à 
c o n c l u s ã o m é d i c o - p e r i c i a l . A d i s c u s ­
são g a n h o u m a i s f o r ça q u a n d o a a s ­
s e s s o r i a j u r í d i c a d o CRP-6 a f i r m o u 
q u e a l e g a l i d a d e d a s R e s o l u ç õ e s d o 
p r ó p r i o C R P e d o C F P é i n q u e s t i o n á ­
v e l . 

A c i o n a d o n o v a m e n t e , o INSS t o ­
m o u u m a a t i t u d e e s t r a n h a e i n é d i t a . 
R e c o r r e u a o C o n s e l h o F e d e r a l d e 
M e d i c i n a p a r a se p o s i c i o n a r s o b r e 
a m a t é r i a . E m p o u c o t e m p o , c h e g o u 
a o C F P d o c u m e n t o d a A s s o c i a ç ã o 
B r a s i l e i r a d e P s i q u i a t r i a ( q u e t e m as ­
s e n t o n a A s s o c i a ç ã o M é d i c a B r a s i ­
l e i r a ) . P a r e c e r : o s p s i c ó l o g o s n ã o 
t ê m c o m p e t ê n c i a l e g a l p a r a e m i t i r 
d i a g n ó s t i c o s p s i q u i á t r i c o s p r o f i s s i o ­
n a l m e n t e . 

D i a n t e d i s s o , n o v a n o t i f i c a ç ã o f o i 
e n v i a d a a o INSS r e a f i r m a n d o a l e g a ­
l i d a d e e a p r o c e d ê n c i a d a m e d i d a . 
O CRP-6 d e i x a e x p l í c i t o a e s t r a n h e ­
za c a u s a d a p e l o f a t o d e o INSS t e r 
r e c o r r i d o a o C o n s e l h o d e M e d i c i n a 
p a r a se m a n i f e s t a r s o b r e u m a n o t i f i ­
c a ç ã o d e u m a e n t i d a d e d e p s i c o l o ­
g i a e e x p õ e q u e é i n a d m i s s í v e l e s t a 
i n t e r f e r ênc i a . 

P a r a l e l a m e n t e a t o d a essa d i s c u s -

E ENTÃO, DOUTOR? ELE TEM 
CONDIÇÕES DE CONTINUAR 

TRABALHANDO? \ I / 

são , os C o n s e l h o s d e d e P s i c o l o g i a 
t o m a r a m c o n h e c i m e n t o d e u m a m i ­
n u t a d e p r o j e t o d e l e i , p r e p a r a d a p e l o 
C o n s e l h o F e d e r a l d e M e d i c i n a , q u e 
r e g u l a m e n t a " a t o m é d i c o " c o m o s e n ­
d o e x c l u s i v i d a d e d o s p r o f i s s i o n a i s 
m é d i c o s . N ã o há c o n f i r m a ç ã o d e q u e 
a m i n u t a já e s t e j a t r a m i t a n d o n o C o n ­
g r e s s o N a c i o n a l . 

A d e c i s ã o d e r e g u l a m e n t a r o a t e s ­
t a d o p s i c o l ó g i c o f o i t o m a d a c o m o 
u m a m e d i d a d e p r o t e ç ã o a o c i d a d ã o , 
p a r t i n d o d o p r i n c í p i o d e q u e as c o n ­
d i ç õ e s a q u e a p e s s o a é s u b m e t i d a 
n a e s c o l a , n o t r a b a l h o o u n a v i d a 
s o c i a l p o d e m l h e c a u s a r t r a n s t o r n o s 
m e n t a i s . 

E m o u t r a s p a l a v r a s , o p s i c ó l o ­
g o , q u a n d o i d e n t i f i c a a l g u m a s i t u ­
a ç ã o q u e p r o v o q u e t r a n s t o r n o , n ã o 
está se r e f e r i n d o e s t r i t a m e n t e a c o n ­
d i ç õ e s f i s i o l ó g i c a s o u b i o l ó g i c a s . 
E l e n ã o es tá , p o r t a n t o , se r e f e r i n d o 
a c o n d i ç õ e s q u e t e n h a m c a u s a s o r ­
g â n i c a s , q u e n ã o d e v e m ser n e g a ­
d a s , m a s t a m b é m n ã o d e v e m se r a b -
s o l u t i z a d a s . E j u s t a m e n t e i s so q u e 
a R e s o l u ç ã o p r e t e n d e : a t u a r s o b r e 
a c o n d i ç ã o q u e p o s s i b i l i t a o t r a n s ­
t o r n o . 

A g o r a , o s r e g i o n a i s e s t ã o a n a l i ­
s a n d o o p a r e c e r e l a b o r a d o p e l a a s ­
s e s s o r i a j u r í d i c a d o C o n s e l h o F e d e ­
r a l . A p ó s e s t a a n á l i s e , o s C R P s e n ­
v i a m s u g e s t õ e s o u s o m e n t e a a p r o ­
v a ç ã o d o p a r e c e r p a r a o CFP , q u e 
p r o v i d e n c i a r á a p u b l i c a ç ã o , n o 
D i á r i o O f i c i a l d a U n i ã o , d a r e s o ­
l u ç ã o f i n a l . 

P a r e c e r d a O A B - D F s o b r e a q u e s t ã o 

1 . O § 1 e d o a r t . 13 d a Lei n < J 

4 . 1 1 9 , d e 2 7 . 0 8 . 6 2 , f i x a : 

A r t . 13 
parágrafo 1 s - C o n s t i t u i f u n ç ã o 

p r i v a t i v a d o Ps i có logo a u t i l i zação 
d e métodos e técn icas ps ico lógicas 
c o m os segu in tes o b j e t i v o s : 

a) d iagnóst ico ps i co lóg ico ; 

2. Por o u t r o l a d o , o D e c r e t o n-
5 3 . 4 6 4 , d e 2 1 . 0 1 . 6 4 , r e g u l a m e n t a n ­
d o a s u p r a m e n c i o n a d a Le i , e s t a b e ­
l e c e u o s e g u i n t e : 

A r t . 4 S - S ã o funções d o ps i có lo ­
g o : 

I - u t i l i z a r métodos e técn icas p s i ­
co lóg icas c o m o o b j e t i v o d e : 

a) d iagnóst ico ps i co lóg ico ; 

3. Em u m d o s p o u c o s e s t u d o s 
s o b r e a ques t ão , G E N I V A L V E L O ­
S O DE F R A N Ç A , e m seu l i v r o " D i ­
r e i t o M é d i c o " , a s s i m d e f i n e o a t e s ­
t a d o m é d i c o : 

"Atestado médico é uma decla­
ração simples e por escrito, dada por 
um profissional da medicina, de um 
estado mórbido ou desanidade, ede 
suas consequências. E um documen­
to que não exige compromisso legal; 
no entanto, essa prerrogativa não 
isenta o médico de dizer a verdade. 

Ainda mais: é uma peça mera­
mente informativa e, por isso, não é 
elemento final para decidir vantagens 
ou obrigações. O próprio laudo pe­
ricial não torna a autoridade adstrita 
a ele. Ou seja, o atestado não tem 
força. É início de prova. Tal fato, to­
davia, não quer dizer que o pacien­
te, tendo seu atestado recusado, não 
possa se valer daquelas afirmações 

para perseguir seus direitos" (fls. 99 
- Cap. 4 - Atestado médico) 

4 . U n i d o - s e as t ranscr ições lega is 
c o m a de f in i ção s u p r a d e a t e s t a d o 
( q u e e m b o r a se r e f i r a a o c a s o e s p e ­
c í f i c o d o a t e s t a d o m é d i c o , t r a ça 
pr inc íp ios vá l idos pa r a q u a l q u e r t i p o 
d e a tes tado ) , tem-se o s e g u i n t e : 

I - C a b e - privativamente - aos 
psicólogos - u t i l i z a n d o - s e d e méto ­
d o s e técn icas ps icológicas - o di­
reito (Cap III - Dos direitos conferi­
dos aos diplomados - art. 13, "a", 
Lei n- 4.119) de proferir diagnóstico 
psicológico; 

II - Se a Lei assegura t a l d i r e i t o , 
ex i s t e t a m b é m o d i r e i t o c o n s e q u e n ­
te d e p r o f e r i r p a r e c e r s o b r e a q u e s ­
tão e, p o r t a n t o , t a m b é m d e atestar 
" u m e s t a d o ps i co lóg i co " ; 

III - S e g u n d o a Le i , é d e compe­
tência privativa d o ps icó logo o d i ­
agnóst ico ps ico lóg ico e, c o n s e q u e n ­
t e m e n t e , só o ps i có logo p o d e e x p e ­
d i r a t e s t a d o nessa matér ia ; 

IV - A ace i t ação d o a t e s t a d o p s i ­
co lóg ico não pode ser imposta (art 
5o - I I - CF - ninguém será obrigado 
a fazer ou deixar de fazer alguma 
coisa senão em virtude de lei), ser­
v i n d o o m e s m o c o m o m e r a d e c l a r a ­
ç ã o . Todavia, quem o recebeu pode 
utilizá-lo na defesa ou busca de seus 
direitos. 

Brasí l ia, 12 d e s e t e m b r o d e 1 9 9 6 
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C o n s u l t a E l e i t o r a l 

Consolidação Nacional da Psicologia 
Os Conselhos de Psicologia const i tuem, 

legítima e legalmente, a instância maior de 
organização da psicologia no país. Eles es­
tão de ixando de ser exclus ivamente u m ór­
gão burocrático d o Estado para assumir, 
c o m o instituição da sociedade, as funções 
de orientar, f iscalizar e normat izar o exercí­
c io da psicologia no Brasil. 

Esse m o v i m e n t o ocorreu porque os psi ­
có logos s u p e r a r a m a a n t i g a e s t r u t u r a 
colegiada d o Conselho Federal, composta 
p o r d o i s d e l e g a d o s de cada CRP, q u e 
inv iabi l izava a formulação de u m progra­
m a para a psicologia. Estão const ru indo, e m 
seu lugar, uma instituição c o m chapa e p r o : 

grama nac iona l , eleitos pelo v o t o d i r e to . É 
prec iso esclarecer q u e isso só fo i possível 
pela posição f i rme e dec id ida , q u e os C o n ­
selhos Regionais de Ps ico log ia a d o t a r a m , 

de c o r r i g i r os r u m o s 
a s s u m i d o s n o C o n ­
gresso U n i f i c a d o de 
1 9 8 9 (Conup) , o que 
poss ib i l i tou recuperar 
a organização das e n ­
t i d a d e s . Tal pos ição 
foi dec is iva para a re­
al ização d o I e d o II 
Congressos Nac iona i s da Ps ico logia . 

Esse processo de ruptura c o m a estrutu­
ra que imped ia o desenvo lv imento de u m 
p r o g r a m a n a c i o n a l e x i g e a expansão 
institucional e o apr imoramento da presta­
ção dos serviços de psicologia. Apesar dos 
obstáculos e di f iculdades que essa transição 
- in ic iada c o m a posse da Gestão Consoli­
dação Nacional, e m dezembro de 1995 -
tem enfrentado, ela precisa ser consol idada. 

A FUNÇÃO DOS CONSELHOS 
NÃO É VIGIAR E PUNIR. 
ELES DEVEM SER UMA 
REFERÊNCIA PARA OS 

PSICÓLOGOS E PARA A 
SOCIEDADE. 

Os psicólogos da cha­
pa Consolidação Nacio­
nal a c r ed i t am q u e tais 
mudanças só poderão 
conc r e t i z a r - se p e l a 
contraposição à grave cr i ­
se política, económica, 
institucional e moral v i v i ­
da pelos brasileiros. Crise 

essa que se expressa em planos económicos 
que geram a estagnação, aumentam o desem­
prego, fazem crescer a miséria e acentuam 
ainda mais as graves desigualdades sociais, 
levando a maioria dos brasileiros à frustração 
pessoal, à insegurança profissional e à falta de 
perspectiva. Sucessivos governos sucateiam 
os serviços públ icos de saúde, educação, trans­
porte e habitação. Escraviza-se o trabalho i n ­
fantil, promove-se a violência no campo. Não 

se dá crédito ao Estado, aos governos, aos par­
tidos, às entidades profissionais e sindicais. 

Em que pese toda essa condição adver­
sa, os psicólogos têm a possibi l idade de c r i ­
ar estruturas capazes de digni f icar a prof is ­
são, con t r i bu indo para a construção de uma 
sociedade democrática. Para isso hão é ne­
cessário desvincular os problemas específi­
cos da ps icologia daqueles que af l igem a 
maior ia dos brasileiros. 

Consolidação Nacional expressa a 
von t ade de t rans formar co l e t i v amen te os 
Conse lhos de Ps icologia tornando-os mais 
próximos dos p rob l emas enf rentados pe ­
los psicólogos, pe la ps i co log ia e pela so­
c iedade brasi le ira. Nesse sent ido, rea f i rma­
mos o nosso e m p e n h o e m a p r o f u n d a r as 
mudanças ex ig idas pelos psicólogos e por 
nós in ic iadas e m 1 9 9 5 . 

| Apresentamo-nos com os seguintes compromissos: 

I timâ J*' 

E M D E F E S A 
D A P S I C O L O G I A 

• S is temat izar i n fo r ­
mações ( c o m os d a d o s 
d o Recadast ramento N a ­
c i ona l dos Psicólogos) sobre a d i ve rs ida ­
de d o c a m p o de atuação prof iss ional , para 
ex ig i r as condições básicas d o exercício 
e a m e l h o r i a da q u a l i d a d e dos serviços 
de ps i co log i a ; 

• Est imular os CRPs a cr iar Cen t ro de 
Orientação e Informação aos psicólogos, 
usuários e instituições; 

• A m p l i a r a participação ins t i tuc iona l 
da ps i co log i a , r e i v i n d i c a n d o m a i o r repre ­
sentação a o CFP e m ent idades nac iona is 
q u e d e f i n e m as políticas públicas (saúde, 
educação, infância e adolescência, de fe ­
sa da c i d a d a n i a e d o c o n s u m i d o r ) ; 

• P r o m o v e r u m processo contínuo de 
discussão sobre a aval iação psicológica; 

• Reor ientar a posição dos Conse lhos 
e m relação às práticas alternativas de acor­
d o c o m as deliberações d o II Congresso 
N a c i o n a l da Ps ico log ia ; 

- Exigir o estabe lec imento de critérios 
consistentes para a abertura de novos cur­
sos e avaliação efetiva daqueles e m f u n c i o ­
namento . 

E M D E F E S A 
D A P R O F I S S Ã O 

• E m i t i r r e so luções 
q u e g a r a n t a m o p l e n o 
excercício d a ps i co log i a , 
e x p l o r a n d o os l imi tes máximos da lei q u e 
regu lamenta a profissão (Lei 4 .119/62) ; 

• A p o i a r a regulamentação d o salário 
mín imo prof iss ional e da j o r n a d a de 3 0 
horas semanais ; 

• Exigir, j u n t o ao INSS e dema i s ins t i ­
tuições, o c u m p r i m e n t o da Resolução CFP 
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Francisco A. L. Carvalho (RR) -CRP 0 1 / 
1769- Psic.Esc/Org.; Rep. CRP-01 
REGIONAL NORDESTE 
Ednaldo P. Silva (PE) - CRP 02/6094 -
Psic.Clín.; Mov . Psic. Saúde de PE 
João Vicente M. Oliveira (CE) - CRP 1 1 / 
514- Psic.Clín.; Cons. CRP-11 
REGIONAL CENTRO-OESTE 
Raimunda M. Gomes (GO) - CRP 09/ 
0 2 9 7 - Psic. E d u c ; Prof . FF C o r a 
Cora l ina ; Cons. CFP (95/96) 
Maria de Fátima N . Bezerra (DF) - CRP 
01/3219 - Psic. Clín./Educ; Rede Of ic ia l 
Ens. GDF ; Conselheira d o CRP-01 
REGIONAL SUDESTE 

Adenise H. da Silveira (MG) - CRP 
0 4 / 9 9 5 4 - Psic. H o s p . Saúde M e n t a l 
Rubem R. Silva (RJ) - CRP 0 5 / 2 0 0 8 6 -
Psic. C l ín ; C A A A ; Serv.Soc. UERJ 
REGIONAL S U L 
Claire T. Lazaretti (PR) - CRP 0 8 / 2 4 4 0 
- C h e f e d o Serv .de Ps i c .do H C de 
C u r i t i b a ; Ex-Cons. d o CRP-08 e Cons . 
CFP (95/96) 

0 0 7 / 9 4 , q u e inst i tu i o atestado psicológi­
c o para licença-saúde; 

• Interv ir c o m pro je tos q u e e v i d e n c i ­
e m a necess idade da ação efet iva e q u a l i ­
f i c ada d o psicólogo na superação dos g ra ­
ves p rob l emas sociais bras i le i ros ; 

• Desenvo l ve r ações con t ra a desre ­
gulamentação das profissões n o país; 

• Apresentar propostas de preservação 
e a p r i m o r a m e n t o da q u a l i d a d e dos serv i ­
ços d e ps i co l og i a n o M e r c o s u l e na A m é ­
r ica Latina e m c o n j u n t o c o m ent idades s in ­
d ica is e de formação pro f i ss iona l . 

E M D E F E S A 
D A S E N T I D A D E S 

• Art icu lar , c o m as d e ­
mais en t idades , estratégi­
as de aprovação o u re je i ­
ção a pro je tos q u e se re f i ­
r a m à Ps ico log ia e ao Psicólogo, q u e t ra ­
m i t a m n o Congresso N a c i o n a l ; 

• Fortalecer as ent idades da Ps i co lo ­
gia e dos Psicólogos (Conse lho Federa l , 
Conse lhos Regionais , Fenapsi e S ind i ca ­
tos) d e s e n v o l v e n d o ações con jun t a s , res­
pei tadas suas espec i f i c idades ; 

• P r o m o v e r interlocução c o m a U n i ­
vers idade, q u a n t o aos aspectos tecno-ci-
entíficos e ao c o m p r o m i s s o socia l d a Psi­
c o l o g i a , para q u a l i f i c a r a formação d o 

» Álvaro Trujillo - psic. clínic. 
atual pres. do CFP 

• Silvia Leser de Mello - ex-diretora 
do IPUSP 

»Iray Carone - prof3. do IPUSP 
> Iray Boccato - prof-. do IPUSP 
• José Leon Crochík - prof. do IPUSP 
> Maria Silvia Bolguese - psicanalista 
/ex-presid.do CRP-06 

• Cristina Amélia Luzio - prof. da UNESP-Assis/ex-
pres. do CRP-06 / cons. do CRP-06 

' Marcos Chaer - ex-pres. do Sind. dos Psicólogos 
SP 

1 Dayse Bernardi - pres. Ass. Psic. e As. Sociais SP/ 
cons. CRP-06 

1 Oswaldo Di Loretto - psiq. /ex-coord. da Clínica 
Enfance 

'Paulo Fernando Barnabé-psiq./sup. saúde mental 
1 Maria Tereza C. Gomes da Silva - prof. UMC/ 
UNICSUL 

1 Leny Sato - prof-. IPUSP / psic. saúde men-

Psicólogo; 
• Forta lecer os CRPs existentes, cr iar 

Conse lhos Regionais de base estadual e 
Seções Estaduais, m e d i a n t e u m p l a n o pré­
v i o s u b m e t i d o às instâncias da au ta rqu ia ; 

• Conso l i da r u m CFP atuante e m â m ­
b i t o n a c i o n a l , q u e respeite as dinâmicas 
regionais e a a u t o n o m i a dos CRPs; 

• Conso l ida r o processo de decisão i n ­
terna dos conse lhos , através da realização 
d o III Congresso Nac i ona l da Psicologia, 
e m 1 9 9 8 . 

E M D E F E S A 
D A S O C I E D A D E 

• Lutar pela imp lan ta ­
ção efetiva d o SUS; 

• Apo ia r os m o v i m e n ­
tos q u e v i s a m à superação d a c u l t u r a 
man i comia l (projeto de lei n Q 0 0 8 / 9 1 , que 
propõe a extinção progressiva dos manicô-
mios, e M o v i m e n t o da Luta Ant iman icomia l ) ; 

• Apo ia r a aprovação d o projeto de lei n-
1.258/88, que rixa as Diretrizes e Bases da 
Educação Nac iona l (LDB); 

• Apoiar mov imentos contra a violência, 
a favor da infância e adolescência/da c ida ­
dania e da democratização da sociedade bra-
sileira; 

• Apo ia r a luta pela Reforma Agrária e o 
f i m da violência no campo . 

tal do trab. 
• Celso Zonta - prof. UNESP-Bauru 
• Lazslo Antônio Ávila - psicanalista 
/ prof. Fac. Medicina de São José do 
Rio Preto /ex-conselheiro do CRP-06 
/ ex-dir. Sindicato dos Psicólogos de 
SP 
• Celso Manco - prof. UNISANTOS 
• Glória - prof. PUCCAMP 

• Walter de Paula P. Filho - RH Banespa 
• Waldir Biscara - RH Banespa 
• Luiz Carlos Rocha - prof. UNESP - Assis 
• José Sterza Justo - prof UNESP - Assis 
• Celi Denise Cavallari - psic. clín. / ex-cons. CRP-06 
• Luiz Humberto Sivieri - as. CUT / prof. PUC 

SP/UMC 
• Maria do Carmo Guedes -
• Raul Pacheco -
• Mathilde Neder -
• Wanderley Codo - Pesquisador em saúde mental 

no trabalho/prof. UnB 

http://Serv.de


Um Conselho Para Cuidar Da Profissão 
Para tomar a decisão de candidatar-

me à presidência do CFP, coloquei-me 
duas exigências. A primeira foi ser ca­
paz de aglutinar parceiros que, com in­
serção na profissão e com experiência 
de luta e compromisso com as urgênci­
as do povo brasileiro, fossem capazes 
de inaugurar comigo uma nova etapa na 
entidade dos psicólogos. Tenho ao meu 
lado 17 companheiros que não me dei­
xam dúvida de que essa primeira exigên­
cia foi cumprida. 

A segunda exigência era a possibili­
dade de coletivamente construirmos uma 
proposta de trabalho que, fundamentada 
nas necessidades da categoria, trouxesse 
a certeza da nova etapa. Essa condição 
também foi cumprida. Nos propomos a 
cuidar da profissão, trabalhando para 
qualificar a sua inserção na sociedade: 
utilizando métodos democráticos e abran­
gentes na condução da entidade; trazen­
do para o CFP a reflexão permanente so­
bre as necessidades da categoria e suas 
possíveis soluções; criando referências 
para os psicólogos; ampliando as possi­
bilidades de acesso dos psicólogos às in­
formações da Psicologia, através de pro­
gramas de educação continuada; contri­
buindo para que a Psicologia "circule"; 
rompendo isolamento da profissão, tanto 
em relação a outros profissionais, quanto 
em relação às entidades da categoria e à 
Psicologia de outros países, em especial 
na América Latina; e participando em fó­
runs políticos da sociedade civil que bus-

* Ana M. Bahia Bock: diretora e 
prof. da Fac. P s i c o l o g i a da PUCSP, 
d o u t o r a n d a Psic. Soc ia l , secretária e 
presidente d o S ind . Psicólogos SP, 8 0 / 
8 3 ; 8 3 / 8 6 ; presidente da FENAPSI 
1-gestão. Autora d o l i v r o " P s i c o l o g i ­
as: U m a Introdução ao Estudo da Ps i ­
c o l o g i a " . 

* Francisco J. M. Viana: especia­
lista s aúde p ú b l i c a / F I O C R U Z / R J e 
a d m . hospitalar/FGV/SP; diretor pre­
sidente d o S i nd . Ps icólogos de M G 
1 ãgestão; diretor reg. sudeste da FE­
NAPS I 1 a gestão; diretor 4 a n o s d o 
C P P / F H E M I G - H o s p i t a l Ps iqu iá t r i co 
pa ra Infância e Ado lescênc ia ; prof. 
c o n v i d a d o pós graduação Saúde M e n ­
ta l das Facu ldades N e w t o n de Pa iva ; 
psicólogo c l ín ico. 

* Marcus Vinícius de O. Silva: es­
pecialista Saúde Menta l /F IOCRUZ/R j , 
mestre S aúde Comun i tá r i a Fac. d e 
Med./UFFJa; prof. assistente D e p . de 
Ps i co log i a da FFCH/UFBa; vice presi­
dente cio CRP-4 a região 8 7 / 8 8 ; secre­
tário d o CFP/89; vice presidente d o 
CFP/93; presidente d o CFP/95; mili­
tante d o M o v i m e n t o A n t i m a n i c o m i a l , 
Coord. d o Núc l eo de Estudos pe la Su ­
peração dos Manicômios/Ba, Assessor 
técnico d o H o s p . Ju l i ano M o r e i r a . 

* José C. Tourinho e Silva: mestre 
Ps i co log i a pe la UFPb, prof. assisten­
te e ex chefe d o d e p . Ps i co log ia da 
UFSe, conselheiro e tesoureiro d o 
CFP- 1 9 9 5 , assessor na área de Psi­
c o l o g i a O r g . da Pre fe i tura de A r a c a ­
j u , maes t ro e v i o l o n i s t a . 

* Jorge M. Costa: prof. na Ps ico ­
log ia da UFPa; especialista Teor ia e 
Pesqu isa d o C o m p o r t a m e n t o ; mes-
trando e m Ps i co log i a ; presidente C o ­
missão d e C o m u n i c a ç ã o Soc i a l d o 
CRP-10 e vice-presidente d o CRP-10/ 

Ana Bock. Candidata à presidência CFP 

quem transformações significativas em 
nossa sociedade. 

Além dessas exigências, era impor­
tante para minha decisão, que psicólo­
gos históricos, companheiros de muitas 
lutas por essa profissão, meus e de meus 
parceiros, estivessem nos dando,seu 
apoio, pois com isso teríamos a certeza 
ae que estávamos corretos em nossa de­
cisão. Esses apoios não faltaram. 

Com as duas exigências cumpridas 
tomei minha decisão. E com a certeza 
de que representamos o NOVO na enti­
dade, peço seu voto. 

94/96 ; representante d o CRP-10 n o C. 
Est. de Defesa dos D i r e i t o s da Cr iança e 
d o Ado lescente/Pa . 

* Laeuza L. da S. Farias: a t u a n d o na 
área institucional/comunitária; coord. n o 
CAPS "Casa V e r d e " M a c e i ó ; coord. exe­
cutiva d o Núc l eo Est. de Saúde M e n t a l 
de A l ; prof. d e educação e m Saúde P ú ­
b l i c a n o c u r s o de especia l ização -UNA-
ERP, filósofa. 

* Deusdet do C. Martins: especialis­
ta em saúde publ ica/FIOCRUZ, espec i a ­
l ista Ps i co log ia Hosp i t a l a r , psicóloga d o 
Ministério da Saúde, ex-vice presidente 
da Reg. C e n t r o Oeste da Fed. Nac . dos 
Trab. Saúde e Prev idência ; conselheira 
secretária da 1-gestão d o CRP-09. 

* Ernesto J. dos Santos: membro d o 
S ind . dos Psicólogos/RJ, ps i cana l i s t a . 

* Alvaro L. Aguiar:; psicólogo da Vara 
da Infância e Juven tude d o Fórum de B l u ­
m e n a u ; prof. d e S o c i o l o g i a da U n i v . Re­
g i o n a l de B l u m e n a u ; mestrando e m Edu ­
cação , filósofo e h i s t o r i ado r , psicólogo 
clínico. 

* Marcos R. Ferreira: prof. de Ps ico ­
l og i a da UFSC, vice-diretor (89/90) e di­
retor (90/91) d o C e n t r o de F i losof ia e C i ­
ências H u m a n a s da UFSC; diretor da 
Assoe. Prof. dos Psicólogos e presidente 
d o S ind. de Florianópolis;doutorandoem 
Ps i co l og i a S o c i a l ; membro d o Comi té 
Reg. pe la Democrat ização da C o m u n i ­
cação ; membro d o Comité U r b a n o pe la 
Re fo rma Agrária de Florianópolis. 

* Marta Elizabeth de Souza: conse­
lheira presidente d o CRP-04/92; coord. 
de Saúde M e n t a l da Pre fe i tura de Be t im/ 
M G ; ex-presidente d o Fórum M i n e i r o de 
Saúde M e n t a l ; ex-vice presidente d o 
S ind . dos Psicólogos de M G . 

* Odair Furtado: prof. da Facu ldade 
de Ps i co log i a da PUCSP, chefe do depar­
tamento d e Ps i co log i a Soc ia l - 95/97 da 

Para nós d e m o c r a c i a é co isa séria. Enten­
d e m o s q u e cons t ru i r u m a chapa para co-
correr às eleições d o CFP é mais d o q u e 
jun ta r u m p u n h a d o de nomes . O n o v o 
patamar de organização política, represen­
t ado pelas transformações decor rentes d o 
I Congresso N a c i o n a l da Ps ico log ia , nos 
desafia a renovar os ve lhos hábitos políti­
cos v igentes . Por isso t e m o s p r o c u r a d o 
cons t ru i r u m a articulação de f o r m a públ i ­
ca, aberta e democrática. 

0 M É T O D O D E M O C R Á T I C O C O M O 
P R E S S U P O S T O 

Para nós, d e m o c r a c i a t e m q u e se c o n ­
cret izar nas práticas co t id i anas : 

c o m p r o m i s s o c o m a a m p l a c irculação 
de informações q u e garanta poss ib i l i da ­

de da participação de t odos os interessa­
dos ; 

r e l a c i o n a m e n t o ético e d i a l ogan te ent re 
os d iversos níveis ins t i tuc iona i s e ent re a 
categor ia ; 

construção de processos co le t i vos q u e 
p o s s i b i l i t e m a mult ip l icação dos atores 
ins t i tuc iona is ; 

r e sponsab i l i dade pessoal dos d i r igentes 
c o m as decisões emanadas dos fóruns de 
deliberação co le t i va . 

O C F P C O M O I N S T I T U I Ç Ã O E S T R A T É G I C A 
As organizações sociais constituídas pe ­

los psicólogos têm se reve lado frágeis e ató­
nitas frente à c o m p l e x i d a d e e var iedade dos 

PUCSP; coord. da rede U N I T R A B A -
LHO/PUCSP ; d o u t o r a n d o e m Ps ico ­
log ia Soc i a l , suplente d o C o n s e l h o 
Fiscal d o S ind . Psicólogos SP; autor 
d o l i v r o " Ps i co log ias : u m a introdução 
ao e s t u d o da P s i c o l o g i a " . 

* Rosa M a B. Albanezi:; mestre e m 
P s i c o l o g i a E x p e r i m e n t a l ; prof. na 
U N B ; conselheira n o CFP e m 89 e 
9 3 / 9 5 ; t r a b a l h a na Assoe, de A p o s e n ­
tados da U N B , p e d a g o g a . 

* Cândida S. C. Almeida:; psicó­
loga em RH na TelePará; ex-presiden­
te da Comissão de Or ientação e Fis­
ca l ização d o CRP10 1 9 9 4 / 9 6 ; ex-pre­
sidente da Comissão Saúde e Traba ­
l h o d o CFP, l i c e n c i a d a d o D e t r a n . 

* Francisco Eduardo da Costa: p s i ­
cólogo o r g a n i z a c i o n a l na Rede Fer­
roviária Federa l ; especialista e m Psi ­
c o d r a m a ; presidente d o CRP-11, ges­
tão 9 1 / 9 4 ; presidente da Comissão de 
Ética e de F iscal ização d o CRP-11. 

* Maria de Lourdes J. Contini: 
prof. d a U F M S , prof. pesquisado­
ra d o C e n t r o de Es tudos d a I n f ân ­
c i a e d a A d o l e s c ê n c i a d o M S ; d o u ­
t o r a n d a e m E d u c a ç ã o n a U N I -
C A M P ; secretaria d a d i r e t o r i a d a 
sessão C o r u m b á d a A D U F M S - A N -
DES. 

* Jorge Broide: m e s t r e e m Ps i ­
c o l o g i a C l í n i c a p e l a P U C C a m p , db 
retor presidente d o C e n t r o L a t i n o 
A m e r i c a n o d e E s tudos e m S a ú d e 
M e n t a l q u e d e s e n v o l v e p e s q u i s a s 
e t r a b a l h o s c o m c r i anças e a d u l t o s 
d e r u a , c u r s o s d e f o r m a ç ã o e c o n ­
s u l t o r i a s e m inst i tu ições q u e t r a b a ­
l h a m na área s o c i a l ; psicoterapeu­
ta d e o r i en tação ps i cana l í t i ca . 

* Julieta Arsênio: ps icó loga es­
pecialista e m c r i m i n o l o g i a ; espe­
cialista e m trânsito. 

p rob l emas da Ps ico log ia , e n q u a n t o c i ên ­
c ia e profissão. 

. Nesse c o n t e x t o de cr ise, o CFP joga u m 
pape l f u n d a m e n t a ! c o m o agenc i ado r de 
processos que possam ag lu t inar várias for ­
mas organizat ivas construídas pela ca tego­
r ia, n o e n f r e n t a m e n t o desta f r ag i l i dade . 

C o n c r e t a m e n t e isso s ign i f i ca q u e o CFP 
deve buscar cons t ru i r al ianças e parcer ias 
ent re os d iversos g rupos prof iss iona is e da 
formação. 

Esse processo t e m c o m o pressuposto a 
construção de u m r e l a c i o n a m e n t o s incero 
e solidário ent re as un idades da au ta rqu ia . 

C U I D A R D A P R O F I S S Ã O : 
P R I O R I D A D E N Ú M E R O 1 

E n t e n d e m o s q u e os l i m i t e s d a 
institucionalização das, en t idades da Psi­
co log i a n o Brasil p r o d u z i r a m u m a situação 
de inércia e a b a n d o n o da profissão que t em 
f i c a d o ao sabor da a l ea to r i edade das c i r ­
cunstâncias.! 

Nesse contexto, CUIDAR DA 
PROFISSÃO significa: 

• Ousad ia de enfrentar as urgências da p r o ­
fissão c o m a construção co l e t i va de d e ­
marcações relat ivas ao exercício p ro f i s ­
s i o n a l , p r o d u z i n d o c o n c r e t a m e n t e a 
i den t i dade da profissão; 

• Avançar n o processo de reflexão e a tua ­
ção n o c a m p o da ética p ro f i s s iona l , q u e 
evo lua d o registro da prestação de serv i ­
ços para u m c o m p r o m i s s o da ca tegor ia 
c o m a construção da c i d a d a n i a ; 

• Assumi r a luta pe la constituição de u m 
espaço ins t i tuc iona l próprio para a abor ­
d a g e m das questões da formação aca ­
démica, nos mo ldes das associações b ra ­
sileiras de ens ino das diversas profissões; 

• V i ab i l i z a r o acesso dos prof iss iona is a 
p rocessos de r e c i c l a g e m , através da 
constituição de u m p r o g r a m a de e d u c a ­
ção prof i ss iona l c o n t i n u a d a q u e c o n t r i ­
bua para a m e l h o r i a da qualif icação dos 
serviços prestados à c o m u n i d a d e ; 

• Realizar u m a gestão admin is t ra t i va c o m ­
petente, através da adoção de ins t rumen ­
tal técnico ge renc i a l , para to rna r a e n t i ­
d ade ágil, e f i caz , z e l a n d o pela boa u t i l i ­
zação dos.recursos f i nance i ros ; 

• Interv i r nas políticas públicas b u s c a n d o 
ar t i cu lar os interesses de u m a política da 
profissão c o m a luta pe la m e l h o r i a das 
condições de v i da d o p o v o b ras i l e i ro ; 

• Rompe r o i so l amen to i n t e rnac i ona l da 
Ps i co log ia b ras i l e i ra , i n tegrando-a n o 
con tex to d o desenvo l v imen to técnico c i ­
entífico m u n d i a l e buscando laços de so­
l i da r i edade e intercâmbio n o p l a n o p r o ­
f i s s i o n a l , d a n d o e s p e c i a l a t enção à 
integração reg iona l n o M e r c o s u l ; 

• Desenvo l ve r u m a atenção espec ia l para 
c o m as en t idades s ind ica is dos psicólo­
gos FENAPSI e s ind ica tos b u s c a n d o d e ­
senvo lve r parcer ias e m t o r n o de ob je t i -
vos c o m u n s , ga ran t indo a espec i f i c idade 
da atuação de cada u m a ; 

• Part ic ipar a t i v amen te dos fóruns políti­
cos o rgan izadores das diversas e n t i d a ­
des representat ivas da soc i edade c i v i l 
q u e p a r t i l h e m dos interesses políticos e 
prof iss iona is dos psicólogos e suas e n t i ­
dades. 

• R e a f i r m a m a r o nosso c o m p r o m i s s o 
c o m as decisões d o I e II Congressos , 
b e m c o m o a imp lementação d o s p r o ­
cessos de transformações i ns t i t uc iona i s 
aí d e c i d i d o s . 



w ormaçãc & Exerc i c i c 
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Psicólogos definem linha de atuação do CFP e dos CRPs 
A regulamentação de estágios e a proliferação de novos cursos na mira dos Conselhos Regionais 

(BK 
A. Criação de espaços para discus­
são e organização dos estágios 

Q u e os C o n s e l h o s R e g i o n a i s a r ­
t i c u l e m c o m as U n i v e r s i d a d e s u m 
f ó r u m d e d e b a t e s s o b r e a s i t u a ç ã o 
d o s es tág ios , a l e r ­
t a n d o p a r a a o b r i ­
g a t o r i e d a d e d a 
ex i s t ênc i a d e está-
g. io n a s d i v e r s a s 
á reas e d a a v a l i a ­
ç ã o d a s i n s t i t u i ­
ç õ e s c o n v e n i a d a s , 
b u s c a n d o g a r a n t i r 
a q u a l i d a d e d o e s ­
t á g i o , c o n d i ç õ e s 
t é c n i c a s e c u m p r i ­
m e n t o d a l e g i s l a ­
ç ã o . 

C. Regulamentação dos estágios 
A p r o x i m a ç ã o c o m C o n s e l h o s e S i n ­

d i c a t o s d e o u t r a s áreas p r o f i s s i o n a i s 
p a r a d e b a t e r a c o n d i ç ã o d o t r a b a l h o 
v i a estagiár ios , prát ica q u e v e m sen-

0 II Congresso Nacional da Psicologia 
reafirmou, tal como no I CNP, a necessi­
dade da participação dos psicólogos na 
defesa de uma formação de boa qualida­
de, de uma prática profissional sintoniza­

da aos reclames éticos e sociais, e de 
uma entidade nacional representativa dos 

anseios dos psicólogos 

B. Cr i té r ios pa ra 
supervisão/supervisores 

O s C R P ' s d e v e m p r o m o v e r u m 
c a d a s t r a m e n t o c o n t í n u o d o s p s i c ó ­
l o g o s q u e a t u a m c o m o s u p e r v i s o r e s 
nas e n t i d a d e s f o r m a d o r a s e f o r a d e s ­
t a s . 

d o a m p l a m e n t e a d o t a d a p o r v á r i a s 
e m p r e s a s p a r a r e d u z i r " d e s p e s a s " d e 
p e s s o a l . 
D. Ampliação e qualificação dos cam­
pos de estágio considerando as de­
mandas sociais 

Os CRP's deverão incentivar 
junto aos Serviços de 

Psicologia Aplicada e Clínicas-
Escolas das Universidades ou 
Faculdades uma orientação 

política na direção de: 
• u m a rede f i n i ção d a c o n c e p ç ã o 

d e o b j e t o e d o s m e i o s d e t r a b a l h o , 
o n d e o c o n c e i t o d e d o e n ç a t r a n s c e n ­
d a o p l a n o i n d i v i d u a l , a b r a n j e n d o o 
s o c i a l e m sua m u l t i d e t e r m i n a ç ã o . O s 
m o d e l o s d e a t e n d i m e n t o d e v e m es ta r 
v o l t a d o s p a r a a rea l n e c e s s i d a d e d a p o ­
p u l a ç ã o e m t e r m o s d e p r o m o ç ã o d e 
saúde , não e n f o c a n d o a p e n a s os a s p e c ­
t o s i n d i v i d u a i s e d o e n t e s d o c l i e n t e , 
m a s a o c o n t r á r i o , t r a b a l h a n d o p e l a 
q u a l i d a d e d e v i d a e c i d a d a n i a p l e n a ; 

• u m a p r e d o m i n â n c i a d o t r a b a ­
l h o i n t e r d i s c i p l i n a r e i n t e r p r o f i s s i o -
n a l e n ã o a p e n a s m u l t i p r o f i s s i o n a l , 
o n d e o q u e o c o r r e é m e r a j u n ç ã o , d o 
t i p o " l i n h a d e m o n t a g e m " , d a s a t i v i ­
d a d e s d o s p r o f i s s i o n a i s , c o m c o n s e ­
q u e n t e c i s ã o d o p a c i e n t e . N e s t e s e n ­
t i d o é p r e c i s o q u e h a j a e n t r e s e u s 
m e m b r o s u m i n t e r c â m b i o d a s s u a s 

c o n c e p ç õ e s t e ó r i c a s - t é c n i c a s e d e 
suas prá t i cas . D e v e h a v e r u m a a r t i ­
c u l a ç ã o e n t r e o pensa r , o p l a n e j a r e o 
e x e c u t a r , d e m o d o q u e os p r o f i s s i o ­
na i s p o s s a m r e f l e t i r e se a p r o p r i a r d e 
sua p r o d u ç ã o . 

• a i m p l a n t a ç ã o d e u m a U n i d a ­
d e U n i v e r s i t á r i a d e S e r v i ç o s à C o ­
m u n i d a d e q u e e n v o l v a t o d o s os t i ­
p o s d e a ç õ e s neces sá r i a s a o a t e n d i ­
m e n t o d a s d e m a n d a s d a p o p u l a ç ã o . 
F u n c i o n a r c o m o u m c e n t r o d e r e f e ­
r ê n c i a , c o m v í n c u l o r e a l c o m as i n s ­
t i t u i ç õ e s . O s s e r v i ç o s d a U U S C d e ­
v e r ã o i n c l u i r os d i v e r s o s c a m p o s d e 
a t u a ç ã o d o p s i c ó l o g o , c o m o o b j e -
t i v o d e p r o m o ç ã o d e s a ú d e d a p o ­
p u l a ç ã o , a t u a n d o j u n t o às v á r i a s i n s ­
t i t u i ç õ e s d a c o m u n i d a d e ( e d u c a c i ­
o n a i s , j u r í d i c a s , d e t r a b a l h o , l a z e r , 
e t c . ) p e l a q u a l i d a d e d e v i d a e c i d a ­
d a n i a p l e n a . A f o r m a ç ã o d e v e c a ­
p a c i t a r o p s i c ó l o g o p a r a o t r a b a l h o 
i n t e r d i s c i p l i n a r e p a r a a d i s c u s s ã o 
d a s po l í t i c a s p ú b l i c a s e m g e r a l , s e n ­
d o U U S C o l o c a l p r i v i l e g i a d o p a r a 
esse a p r e n d i z a d o . 

( 

2. PROLIFERAÇÃO INDISCRIMINADA DE NOVOS CURSOS 

A. Contra a abertura de novos cur­
sos 

A o se a n a l i s a r a s i tuação histórica 
d a P s i c o l o g i a n o B ras i l , observa-se u m 
c r e s c i m e n t o d e s o r d e n a d o d a profissão 
e d o s c u r s o s , q u e v e m r e f l e t i n d o n e g a ­
t i v a m e n t e n o exerc í c io p r o f i s s i o n a l d o 
Ps i có logo . O II C o n g r e s s o N a c i o n a l d a 
P s i c o l o g i a v e m re i t e ra r a pos i ção a n ­
t e r i o r m e n t e a s s u m i d a n o I C o n g r e s s o , 
n o s e n t i d o d e : 

a) m a n t e r e i n t e n s i f i c a r a l u t a c o n ­
t r a a a b e r t u r a , s e m cr i tér ios, d e n o v o s 
c u r s o s d e g raduação e m P s i c o l o g i a ; 

b) p r e s s i o n a r o M E C p a r a v i a b i l i z a r 
a c r i a ção d e instância responsáve l p e l a 
a v a l i a ç ã o d o s c u r s o s d e g raduação e m 
P s i c o l o g i a i n c l u i n d o , na sua c o m p o s i ­
ç ã o , r e p r e s e n t a n t e s d o s C o n s e l h o s d e 
P s i c o l o g i a , S i n d i c a t o s d e P s i c o l o g i a , 
F E N A P S I , C o n s e l h o s d e E d u c a ç ã o e 
S a ú d e , Agênc i a s F o r m a d o r a s e E n t i d a ­
des r e p r e s e n t a t i v a s d e e s t u d a n t e s d e 
P s i c o l o g i a ; 

c) d e f e n d e r es ta a v a l i a ç ã o c o m o 
f o r m a d e c o n h e c e r a q u a l i d a d e d o s 
c u r s o s d e G r a d u a ç ã o . N e s t e s e n t i d o , 
q u e s i r va d e referência pa r a a a u t o r i ­
z a ç ã o d e sua c o n t i n u i d a d e o u d e seu 
d e s c r e d e n c i a m e n t o , a s s im c o m o , pa r a 
a p r o p o s i ç ã o d e cr i tér ios v o l t a d o s à 
aná l i se d e so l ic i tações d e a b e r t u r a s d e 
n o v o s c u r s o s . 

d ) a t u a r c o m v istas a i m p e d i r a abe r ­
t u r a d e n o v o s cu r sos d e P s i c o l o g i a , seja 
através d o m o d e l o " C a m p u s A v a n ç a ­
d o s " o u p e l o p r o c e d i m e n t o d e t r a n s ­

f o rmação d e F a c u l d a d e s e m U n i v e r s i ­
d a d e s . 

B. Critérios para abertura de no­
vos cursos de psicologia 

O p r o c e s s o d e a b e r t u r a d e n o v o s 
c u r s o s d e v e r á e s t a r c o n d i c i o n a d o à 
a p r e c i a ç ã o d e u m a C o m i s s ã o c o n s t i ­
tu ída p e l o CFP, j u n t a m e n t e c o m as r e ­
presentações d o s CRP's e d a FENAPS I , 
a l é m d e c o n v i d a d o s d a Comis são d e 
A v a l i a ç ã o das A g ê n c i a s d e F o m e n t o . 
Deve r á g a r a n t i r o e f e t i v o e n c a m i n h a ­
m e n t o d e p e d i d o s d e a b e r t u r a d e n o ­
v o s c u r s o s d e P s i c o l o g i a a o C o n s e l h o 
R e g i o n a l n o q u a l está a Agênc i a For­
m a d o r a , t e n d o c o m o i n d i c a t i v o s os se ­
g u i n t e s cr itér ios n o r t e a d o r e s : 

a) d a d o s s o b r e o m e r c a d o d e t r a b a ­
l h o e d e m a n d a s o c i a l na região; 

b) c o r p o d o c e n t e t i t u l a d o e efet ivã­
m e n t e c o n t r a t a d o p e l a agênc ia f o r m a ­
d o r a ; 

c) g a r a n t i a d e estágios c u r r i c u l a r e s 
s u p e r v i s i o n a d o s ; 

d ) e m e n t á r i o d a s d i s c i p l i n a s q u e 
a t e n d a m aos critérios d e a va l i a ç ão c i ­
e n t i f i c a ; 

e) p r o j e t o s d e i n v e s t i m e n t o q u e g a ­
r a n t a m a i n d i s s o c i a b i l i d a d e e n t r e e n ­
s i n o , p e s q u i s a , extensão e q u a l i f i c a ­
ç ã o d o c e n t e ; 

f) r e l a ção U n i v e r s i d a d e Púb l i c a x 
P a r t i c u l a r p r i o r i z a n d o o e n s i n o p u b l i ­
c o , g r a t u i t o e d e q u a l i d a d e ; 

g) f o n t e s a t u a l i z a d a s d e informações 
e d e p e s q u i s a s ; 

h) C u r r í c u l o P l e n o o r g a n i z a d o d e 
m o d o a c u m p r i r os pr inc íp ios d a f o r ­
m a ç ã o p r o f i s s i o n a l já a p r o v a d o s n o I 
C N P (p . 2 4 e 2 5 ) . 

i) l e v a n t a m e n t o d o número d e c u r ­
sos, d e vagas e a l u n o s c o n c l u i n t e s , na 
reg ião. 

C. Critérios para a avaliação dos 
cursos Que a comissão de avaliação de 
cursos, criada no item Ab, estabeleça 

critérios claros e específicos a partir de 
uma ampla discussão em nível regio­
nal e nacional, com o objetivo de ga­
rantir a divulgação dos resultados des­
ta avaliação dos cursos de graduação. 

D. Articulação entre as entidades 
para atuação institucional 

O s C o n s e l h o s d e P s i c o l o g i a d e v e m 
i m p l e m e n t a r ações q u e p o s s i b i l i t e m o 
acesso d a p o p u l a ç ã o a in formações s o ­
b r e as rea is c o n d i ç õ e s d o exerc í c io p r o ­
f i s s i o n a l , i n c l u i n d o d a d o s s o b r e c o n d i ­
ç õ e s d e m e r c a d o d e t r a b a l h o , b e m 

c o m o , s o b r e as c o n d i ç õ e s d o s c u r s o s 
d e g raduação e m P s i c o l o g i a . 

O C o n s e l h o d e v e reforçar a a t u a ­
ç ã o j u n t o aos C o n s e l h o s M u n i c i p a i s , i 
Es tadua is e N a c i o n a l d e S a ú d e e E d u ­
c a ç ã o n o s e n t i d o d e g a r a n t i r a p o s s i ­
b i l i d a d e d e v e t o a c r i a ç ão d e n o v o s 
c u r s o s d e P s i c o l o g i a e/ou d e " C a m p u s 
A v a n ç a d o s " . 

O s C o n s e l h o s deve rão m a n t e r c o n -
t a t o c o m e n t i d a d e s espec í f i cas d e l e ­

v a n t a m e n t o d e d a d o s e 
pesqu i sa , v i s a n d o à f o r ­
m a ç ã o e m a n u t e n ç ã o 
d e b a n c o d e d a d o s , 
q u e p o s s i b i l i t e o p l a n e ­
j a m e n t o d e ações r e f e ­
r e n t e s à a v a l i a ç ã o , 
a b e r t u r a o u f e c h a m e n ­
t o d e cu r sos d e P s i co ­
l o g i a . O C o n s e l h o d e 
P s i c o l o g i a ( F e d e r a l e 
R e g i o n a i s ) d e v e m r e ­

forçar a sua a tuação pol í t ica d e r e p r e ­
sentação e par t i c ipação e f e t i v a c o m d i ­
r e i t o a v o z e v o t o j u n t o a: 

a) Comi s são d e Espec ia l i s tas d e e n ­
s i n o d e P s i c o l o g i a d o M E C ; 

b) C o n s e l h o d e E d u c a ç ã o , S a ú d e e 
d e D i r e i t o s H u m a n o s e o u t r o s C o n s e ­
l h o s , nos níveis m u n i c i p a l , e s t a d u a l e 
f e d e r a l ; 

c) FENAPSI, S i nd i c a to de Psicólogos 
e d e m a i s e n t i d a d e s representa t i vas d a 
s o c i e d a d e c i v i l , e m defesa d a c o n s t i t u i ­
ção d e u m a s o c i e d a d e democrát ica, das 
lutas e mobi l izações soc ia is . 

A partir dos eixos temáticos de discussão 
do II CNP, os delegados regionais 

aprovaram um conjunto de teses que vão 
orientar, política e estrategicamente, o 

fazer da Psicologia no Brasil 
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Psicólogos analisam leis para propor revisão 
As duas principais leis que regem a Psicologia passaram por uma revista no II CNP Desde que foram estabelecidas, a 4.119 

(há 34 anos) e a 5.766 (há 25) nunca sofreram alteração. A revisão pretende adequar as leis a realidade atual da profissão 

LEI 5.766/71 (Texto substitutivo) 
Neste texto foram preservados os nú­

meros dos artigos, parágrafos, incisos, etc. 
que constaram nos relatórios dos Grupos 
de Trabalho, a f im de facilitar eventual 
conferência a partir desse documento e do 
relatório da Mesa Diretora. O ordenamen­
to final adequado deverá ficar a cargo das 
assessorias competentes. 

CAPÍTULO I 

DOS FINS 
(Art. 1) - Ficam criados o Conselho 

Federal e os Conselhos Regionais de Psi­
cologia, dotados de personalidade jurí­
dica de direito público, autonomia polí­
tica, administrativa e financeira, consti­
tuindo, em seu conjunto, uma autarquia, 
destinados a orientar, disciplinar e fisca­
lizar o exercício da profissão de Psicólo­
go, zelar pela fiel observância dos pr in ­
cípios éticos e contribuir para o desen­
volvimento da psicologia enquanto ciên­
cia e profissão. 

CAPÍTULO II 

DO CONSELHO FEDERAL 
(Art. 2) - O Conselho Federal de Psico­

logia é o órgão normativo de grau superior 
no âmbito de suas atribuições, com juris­
dição em todo território nacional e sede 
no Distrito Federal. 

(Art. 3) - O Conselho Federal é com­
posto por 11 (onze) membros efetivos e 
11 (onze) suplentes, eleitos diretamente 
pelos psicólogos regularmente inscritos 
nos respectivos Conselhos Regionais, 

' pe lo voto universal, facultativo, em es­
crutínio secreto, com chapas inscritas no 
Congresso Nac iona l , com a seguinte 
composição: 

a) Presidente; 
b) Vice-Presidente; 
c) Secretário: 
d) Tesoureiro; 
e) 5 Secretários Regionais: 1 por região 

geográfica 
f) Secretário de Orientação e Ética 

g) Secretáriode Comunicação 
(Parágrafo Único) - O mandato dos 

membros do Conselho Federal será de 
3 (três) anos, permit ida a reeleição 1 
vez. 

(Art. 04) - O Conselho Federal deverá 
reunir-se, pelo menos, uma vez mensal­
mente, só podendo deliberar com a pre­
sença da maioria absoluta de seus mem­
bros. 

(Parágrafo 01) - O Conselheiro que a 3 
(três) reuniões faltar durante o ano, sem 
licença prévia do Conselho, perderá o 
mandato. 

(Parágrafo 02) - A substituição de qual­
quer membro, em suas faltas e impedimen­
tos, será feito pelo suplente na forma esta­
belecida no Regimento Interno. 

(Art. 05) - Além de outras atribuições, 
caberá ao Presidente: 

a) representar o Conselho Federal, ati­
va e passivamente, em juízo e fora dele; 

b) zelar pela honorabilidade e autono­
mia da Instituição e pelas leis e regulamen­
tos referentes ao exercício da Profissão de 

Psicólogo; 
c) convocar ordinária e extraordinari­

amente a Assembleia das Políticas Admi­
nistrativas e Financeiras. 

(Parágrafo 01) - O Presidente será, em 
suas faltas e impedimentos, substituído 
pelo Vice-Presidente. 

(Art. 06) - São atribuições do Conselho 
Federal: 

a) elaborar seu regimento e aprovar os 
regimentos organizados pelos Conselhos 
Regionais; 

b) orientar, disciplinar e fiscalizar o 
exercício da Profissão de Psicólogo; 

c) expedir as resoluções necessárias ao 
cumprimento das leis em vigor e das que 
venham modificar as atribuições e com­
petência dos profissionais de psicologia, 
bem como as que definam, em termos le­
gais, os limites de competência do exercí­
cio profissional. 

d) elaborar e aprovar o Código de Éti­
ca Profissional do Psicólogo; 

e) funcionar como tribunal superior de 
ética profissional; 

f) servir de órgão consultivo em maté­
ria de Psicologia; 

g) julgar em última instância os recur­
sos das deliberações dos Conselhos Regi­
onais; 

h) expedir resoluções e instruções ne­
cessárias ao bom funcionamento da Au­
tarquia; 

i) aprovar as anuidades e demais 
contribuições a serem pagas pelos Psi­
cólogos; 

j) fixar a composição dos Conselhos Re­
gionais e promover a instalação de tantos 
Conselhos quantos forem julgados neces­
sários, determinando suas sedes e zonas 
de jurisdição, restringindo-se no entanto 
a um CR por Estado. 

I) promover diligências, inquéritos 
ou verificações sobre o func ionamen­
to dos Conselhos Regionais e adotar 
medidas para sira eficiência e regula­
r idade; 

m) promover a intervenção nos Con­
selhos Regionais, nos casos de insolvên­
cia, constatação de graves irregularidades 
na gestão financeira e contábil e da práti­
ca de atos que firam a legislação em v i ­
gor, ouvida a assembleia. 

n) elaborar a proposta orçamentária 
anual, dentro dos prazos regimentais, a 
ser apreciada pela Assembleia das Polí­
ticas Administrativas e Financeiras, fixar 
os critérios para a elaboração das pro­
postas orçamentárias regionais e apro­
var os orçamentos dos Conselhos Regio­
nais; 

o) elaborar a prestação de contas e 
encaminhá-la ao Tribunal de Contas; 

p) delegar competência; 
q) desenvolver políticas para o aper­

feiçoamento técnico, cultural e científico 
dos psicólogos; 

r) propor alterações na legislação re­
lativa ao exercício da profissão da psico­
logia. 

(Parágrafo 01) - As deliberações sobre 
as matérias de que tratam as alíneas i, m e 
r, do artigo 06 só terão valor quando apro­
vadas por 2/3 (dois terços) dos membros 
do Conselho Federal. 

CAPITULO III 

DAS INSTÂNCIAS DELIBERATIVAS 
NACIONAIS 

(Seção I) - Do Congresso Nacional da 
Psicologia 

(Art. 24) - O Congresso Nacional da 
Psicologia é a instância máxima de cará­
ter deliberativo, responsável por estabe­
lecer diretrizes políticas para atuação da 
Autarquia para o triénio subsequente à sua 
realização, devendo se realizar a cada três 
anos. 

(Art. 7) - O Congresso Nacional será 
constituído a partir dos Congressos Regi­
onais, de onde são eleitos os delegados 
em número proporcional ao número de 
psicólogos inscritos na região, com base 
num critério que combine o número mí­
nimo de delegados por base fixa e um 
acréscimo proporcional ao número de psi­
cólogos inscritos na região. 

(Art. 25) - O Congresso Nacional da 
Psicologia é o local de articulação políti­
ca e inscrição de chapas para o Conselho 
Federal 

(Art. 27) - O Congresso Nacional da 
Psicologia será custeado pelo Conselho 
Federal e os Congressos Regionais serão 
custeados pelos seus respectivos Conse­
lhos. 

(Seção II ) - Da Assembleia das Políticas 
Administrativa e Financeira 

(Art. 8) - É uma instância deleberativa 
no âmbito de suas atribuições, abaixo do 
Congresso Nacional da Psicologia. 

(Art. 19) - A Assembleia das políticas 
administrativas e financeiras é constituí­
da por representantes dos Conselhos Re­
gionais, proporcionalmente ao número de 
psicólogos de cada Regional (segundo ta­
bela abaixo) mais 3 (três) conselheiros do 
Conselho Federal de Psicologia. Reunir-
se-á uma vez por ano por convocação do 
CFP ou 2/3 dos Conselhos Regionais. 

1 - Até 3.000 profissionais - 1 repre­
sentante 

2 - De 3.000 a 10.000 profissionais -
2 representantes 

3 - Acima de 10.000 profissionais - 3 
representantes 

(Art. 20) - São atribuições da Assem­
bleia das Políticas Administrativa e Finan­
ceira: 

a) aprovar Regimento Interno do Con­
selho Federal; 

b) aprovar seu Regimento Interno; 
c) aprovar o orçamento do Conselho 

Federal; 
d) apreciar a prestação de contas; 
e) deliberar sobre questões de interes­

se da autarquia no âmbito administrativo 
e financeiro; 

f) fixar parâmetros para cobrança de 
anuidade; 

g) aprovar o Regimento Eleitoral; 
h) deliberar sobre intervenções nos 

Conselhos Regionais;; 
i) deliberar sobre a aquisição e aliena­

ção de bens imóveis do CFP; 
j) Acompanhar a execução das del i ­

berações políticas do Congresso Nacional 
I) Acompanhar a execução regional 

das políticas aprovadas nos CNP's. 

CAPÍTULO IV 

DOS CONSELHOS REGIONAIS 
(Art. 7) - Os Conselhos Regionais se­

rão compostos por membros efetivos e 
suplentes eleitos diretamente pelos psi­
cólogos regularmente inscritos nos res­
pectivos regionais, pelo voto universal, 
facultativo, em escrutínio secreto, pela 
forma estabelecida no Regimento. 

(Parágrafo 01) - O mandato dos mem­
bros dos Conselhos Regionais será de 3 
(três) anos, permitida a reeleição uma 
vez. 

(Parágrafo 02) - Não é permitida acu­
mulação de mandatos no Conselho Fe­
deral e no Conselho Regional. 

(Art. 08) - Em cada ano, na primeira 
reunião, cada Conselho Regional elege­
rá seu Presidente, Vice-Presidente, Se­
cretário e Tesoureiro, cujas atribuições 
serão fixadas no respectivo Regimento. 

(Art. 09) - São atribuições dos Con­
selhos Regionais: 

a) organizar seu regimento, subme-
tendo-o à aprovação do Conselho Fede­
ral; 

b) orientar, disciplinar e fiscalizar o 
exercício da Profissão em sua área de 
competência; 

c) zelar pela observância do código 
de ética profissionais, impondo sanções 
pela sua violação; 

d) funcionar como tribunal regional 
de Ética Profissional; 

e) sugerir ao Conselho Federal as me­
didas necessárias à orientação e fiscali­
zação do exercício profissional; 

f) eleger delegados para a assembleia 
das políticas administrativas e financei­
ras; 

g) remeter, anualmente, relatório ao 
Conselho Federal, nele incluindo rela­
ções atualizadas dos profissionais inscri­
tos, cancelados e suspensos; 

h) elaborar a proposta orçamentária 
anual, submetendo-a à aprovação do 
Conselho Federal de acordo com o or­
çamento programa aprovado em assem­
b le ia regional dos psicólogos; 

i) encaminhar a prestação de contas 
ao Conselho Federal para os fins do item 
" o " do art. 06, Cap. II; 

j) desenvolver políticas para o aper­
feiçoamento técnico, científico e cultu­
ral dos psicólogos; 

I) receber e delegar competências; 
m) registrar os psicólogos e pessoas 

jurídicas prestadoras de serviços em psi­
cologia; 

n) organizar cadastro de entidades 
prestadoras de serviços em Psicologia; 

o) organizar e manter atualizado o 
registro de profissionais inscritos infor­
mando o Conselho Federal de Psicolo­
gia; 

p) divulgar o caráter técnico-cientí-
fico da profissão de psicólogo; 

q) dispor supletivamente sobre ma­
térias de interesse regional. 

1 5 



~Sòrna l dol 

úvrmmm 

c r m a ç ã c & Exerc íc io 
I n f iwu ll<ll 

Duas bandeiras levantadas no II CNP 
A. Recursos e instrumentos para avaliação 

psicológica 

1. Laudos, atestados e pareceres 
O Conselho deve construir a legitimação 

social da emissão de atestados pelo psicólo­
go, através da seguinte operacionalização: 

a) Estabelecer critérios técnicos, norteado­
res da emissão de atestados psicológicos. 

b) Informar aos órgãos que recebem os 
atestados sobre estes procedimentos, buscan­
do seu reconhecimento 

c) Orientar os psicólogos, outros conse­
lhos profissionais e a sociedade civil quanto a 
possibilidade da utilização dos atestados. 

d) Esclarecer aos profissionais sobre a 
Resolução 007/94, para que os atestados se­
jam condizentes com a ciência e coerentes 
nos seus termos e encaminhamentos. 

Modificar a redação da Resolução do CFP 
007/94 de 28/10/94, fundamentando os ates­
tados em Métodos e Técnicas Psicológicas 
reconhecidas, de modo a salvaguardar o es­
paço inicial conquistado pela categoria. As 
modificações seriam as seguintes: 

a) Suprimir os "CONSID E RAN DOS" -
"CONSIDERANDO que é atribuição do 

psicólogo a emissão de atestado psicológico 
circunscrito às suas atribuições profissionais 
e com fundamento no diagnóstico psicológi­
co produzido". 

"CONSIDERANDO que este Conselho 
Federal de Psicologia entende que e raculta-
do ao psicólogo o uso do Código Internacio­
nal de Doenças - CID, como fonte para en­
quadramento de diagnósticos. Mais especifi­
camente, adotando-se como referência para 
o psicodiagnóstico a Classificação de Trans­
tornos Mentais e de Comportamento do CID"; 

b) Dar nova redação ao Artigo I" que f i ­
cará da seguinte forma: 

Art. 1'-. É atribuição do psicólogo a emis­
são de atestado psicológico circunscrito às 
suas atribuições profissionais e com funda­
mento no diagnóstico psicológico produzido; 

Parágrafo Único - Fica facultado ao psi­
cólogo o uso do Código Internacional de Do­
enças - CID, como fonte para enquadramen­
to de diagnósticos. 

O laudo sobre avaliação psicológica deve 
ser fruto de discussão entre os agentes envoi-
vidos no processo (sujeito avaliado, família e 
instituição que pediu a avaliação, se for o caso). 
O laudo pode ser lido com o sujeito avaliado e 
responsável que pediu a avaliação, devendo ser 
escrito em linguagem acessível, e necessaria­
mente estabelecendo relações entre as afirma­
ções do relatório e o motivo pelo qual foi pedi­
da a avaliação. Que os laudos emitidos por 
psicólogos evitem o uso de rótulos que segre­
gam e estigmatizam o ser humano. 

2. CID 10 
Propomos ao CFP, em conjunto com os 

Regionais, levantar e sistematizar jurisprudên­
cia relativa a laudos/atestados e perícias que 
envolvam a avaliação psicológica. Além do 
que, pesquisar e divulgar origem e acesso ao 
Código Internacional de Doenças (CID-10), fa­
cultando ao Psicólogo sua utilização. 

Que o CFP juntamente com os Conselhos 
Regionais atuem frente às Instituições que 
promovem convénios com profissionais de 
Psicologia, no sentido de que seia abolida a 
obrigatoriedade de constar o diagnostico. 

3. Parâmetros para a Avaliação 
O CFP e os CRP's elevem criar Comissões 

A l 
em ação conjunta com as instituições forma­
doras, a comunidade científica e profissionais 
da área com o objetivo de definir critérios téc-
nico-científicòs norteadores dos procedimen­
tos e instrumentos de avaliação psicológica, 
fornecendo amparo ético e legal ao profissio­
nal na defesa da cidadania, resguardando a 
singularidade e autonomia do profissional bem 
como a diversidade das abordagens psicoló­
gicas. As propostas deverão ser remetidas a 
um Fórum Nacional, podendo ser o III Con­
gresso Nacional da Psicologia. 

O psicólogo deverá considerar, sempre 
que necessário para a compreensão global do 
caso, o parecer de profissionais de outras áre­
as, em sua avaliação. 

As concepções, objetivos, critérios e con­
sequentes procedimentos utilizados pelo psi­
cólogo, bem como o contexto social no qual 
o fenómeno a ser avaliado é produzido; de­
vem ser levados em consideração nos traba­
lhos de avaliação psicológica. 

Exigir que os manuais de testes psicológi­
cos passem por urna revisão, a fim de que tra­
gam informações completas sobre a adequa­
ção â realidade brasileira, bem como a sua 
validade, fidedignidade e produtividade. 

A avaliação psicológica analisa fenómenos 
psicológicos resultantes da relação do indiví­
duo com a sociedade. Nesse sentido, os resul­
tados das avaliações devem identificar os con­
dicionamentos sociais e seus efeitos no psiquis­
mo, com a finalidade de serem instrumentos 
para atuar hão somente sobre o indivíduo, mas 
na modificação desses condicionantes sociais. 

4. Aspectos da comercialização 
e acesso aos testes psicológicos: 

Os Conselhos Federal e Regionais devem 
exigir que os editores de testes, detentores de 
direitos autorais, procedam de acordo com as 
normas e procedimentos referendados por esta 
Autarquia. 

Os CRP's e CFP devem intensificar as po­
líticas de esclarecimento às editoras e distri­
buidoras de testes psicológicos e similares, 
objetivando a construção de dispositivos de 
controle para a comercialização. 

Tendo em vista a crescente tendência à 
informatização, O CFP e os CRP's devem de­
senvolver uma política urgente de atuação 
junto a essa área, tendo por objetivo: 

a) a apropriação, pelos psicólogos, desses 
novos recursos para o aprimoramento do seu 
trabalho tanto clínico quanto científico: 

b) desenvolver cuidado especial de fisca­
lização e orientação, para evitar que testes 
psicológicos informatizados sejam aplicados 
por leigos. 

O CFP deve elaborar Resolução estabelecen­
do a obrigatoriedade do credenciamento dos Edi­
tores e Distribuidores de testes psicológicos 
junto aos CRP's, tendo como responsável téc­
nico um psicólogo e divulgar posteriormente a 
listagem dos credenciados para a categoria. 

5. Formação Profissional 
Dada, por vezes, as dificuldades dos pro­

fissionais na sua capacitação e atualização , 
frente aos avanços tecnológicos e da deman­
da cios serviços, que acaba por refletir na sua 
praxis, quando da elaboração de psicodiag-
nósticos e na emissão de atestados e laudos, 
o CRP's deverão intensificar os contatos com 
as entidades formadoras no sentido de ade­
quação dos currículos à essas constantes ne­
cessidades e incrementar a reciclagem dos 

profissionais através do incentivo e promoção 
de cursos específicos. 

6. Esclarecimento público sobre o 
compromisso ético do profissional 

psicólogo com a avaliação psicológica. 
Que seja amplamente divulgado na socie­

dade e instituições, que o cliente tem direito 
acerca dos resultados obtidos de sua avaliação 
psicológica através do profissional psicólogo. 

7. Ações Políticas 
a) Mobilização da categoria e busca de 

mecanismos legais para o reconhecimento do 
atestado psicológico pelo INSS e outras Ins­
tituições. 

b) Articulação nos diversos níveis para 
inserção efetiva do psicólogo na Legislação 
de Medicina e Segurança do Trabalho (nor­
ma regulamentadora nL'.04) a partir de uma 
perspectiva de atuação preventiva multidis­
ciplinar. 

c) Mobilização da categoria para repudi­
ar o Projeto de Lei Ato Médico. Extensão des­
se posicionamento ao Mercosul e ao Congres­
so Nacional. 

PRATICAS ALTERNATIVAS 
Indicativo de mudança no eixo da discus­

são das Práticas Alternativas, apontando a 
ampliação do debate, privilegiando a produ­
ção do conhecimento para a Psicologia den­
tro do contexto sócio-nistórico em que esta­
mos inseridos e buscando uma apropriação 
maior das práticas que já vem norteando a atu­
ação do profissional da psicologia em sua in­
serção no campo social. 

Até o final do 1'- semestre do ano adminis­
trativo de 1997, será editada nova Resolução, 
quando será revogada a Resolução n a 029/95. 

Para assessorar o CFP, elaborando minuta 
da resolução, será realizado, nesse prazo, fó­
rum de debate com a base, em reunião nacio­
nal, com 2 representantes de cada CR e do CFP, 
com poder deliberativo. 

Princípios: 
- Resolução norteadora e orientadora. 
- Indicativo de garantia de qualidade dos 

serviços psicológicos. 
- Baseados em princípios democráticos e 

éticos. 
- Garantidos os direitos dos usuários dos 

serviços do psicólogo. 
- Utilizando como critério do que é per­

tinente ao campo da Psicologia aqueles cri­
térios já reconhecidos pela comunidade ci ­
entífica. 

- Respeitar as teses aprovadas no I e II CNP. 
Que o CFP possibilite o desenvolvimento 

de uma política continuada a partir da qual o 
profissional possa redimensionar sua praxis. 

O il Congresso Nacional da Psicologia de­
cide que os princípios aprovados no item Psi­
coterapia do I CNP (pág. 18), devem ser norte­
adores das ações referentes às Práticas Alter­
nativas. 

A. Estudos e pesquisa em parceria: Agênci­
as Formadoras, Conselhos e outras Entidades 

Ratificam-se as deliberações do I CNP so­
bre as práticas ditas alternativas e apresenta-se 
como tese complementar: 

O Conselho não é um órgão de validação 
e de reconhecimento de técnicas. Tem função 
de normatizar o exercício profissional, isto é, 
a relação do profissional com a comunidade, 
zelando pelos princípios e compromissos da 
profissão. Não é o Conselho, mas sim a co­
munidade científica que tem esta responsabi­
lidade, embora o mesmo deva fornecer subsí­
dios relativos ao exercício profissional para que 
esta função se cumpra. Ele deve se instrumen­
talizar para saber o que já é validado e o que 
não é, ter regras claras para a relação com a 
comunidade, considerando: 

a - Técnicas já reconhecidas; 
b - Técnicas em processo de reconhe­

cimento; 
c - Técnicas em fase de pesquisa. 
O Conselho deverá estimular e incentivar 

a comunidade científica para a discussão e pes­
quisa das diferentes práticas ditas alternativas. 

O Conselho deverá promover ações polí­
ticas no sentido de, em conjunto com outros 
Conselhos de Saúde, possibilitar a discussão 
e posterior r egu i Q 1 T l e n t a c ã 0 s o b r e a utilização 
de recursos de saúde que n â o s á o exclusivos 
de quaisquer profissões, mas que poderão ser 
utilizados enquanto prática das diversas pro­
fissões de saúde. 

O Conselho deverá ter como uma das suas 
funções permanentes, a afirmação da Psico­
logia como ciência e profissão, especificando 

• o que são práticas psicológicas, divulgando 
através da mídia o campo específico de atua­
ção do psicólogo e levando o esclarecimento 
ao público através de:. 

a) ações educativas sistemáticas junto à 
comunidade através dos meios de comunica­
ção de massa sobre o exercício profissional 
do psicólogo. , <f 

b) ações educativas e sistemáticas junu t 
aos profissionais psicólogos através das orga­
nizações e entidades de classes, tais como 
cooperativas, associações, núcleos, etc. 

c) ações educativas sistemáticas em rela­
ção aos estudantes de psicologia - através da 
ocupação do espaço político, cientifico, cul­
tural nas universidades, promovendo a apro­
ximação com as organizações estudantis, pro­
porcionando maiores esclarecimentos quan­
to ao exercício profissional e garantindo a dis­
ponibilidade das publicações dos CRP's e CFP 
para as bibliotecas das agências formadoras. 

d) ações educativas sistemáticas em rela­
ção aos estudantes e professores de psicolo­
gia de 2" grau, através de informação acerca 
da psicologia como ciência e profissão. 

e) manifestações públicas face a fatos que 
denigram ou deturpem o exercício profissio­
nal da psicologia. 

A política do Conselho sobre as práticas 
psicológicas deverá: 

a) lutar pela livre expressão de ideias das 
diferentes concepções ontológicas e epistemo­
lógicas da psicologia; 

b) quanto ao exercício profissional: 
- orientar o psicólogo a não associar em 

sua atuação aquelas práticas baseadas em 
pressupostos irracionais, místicos, religiosos 
e imeoialistas ou de senso comum; 

- esclarecer as condições de uso do trata­
mento quando aplicar técnicas não psicoló­
gicas ou.afins com a psicologia que tenham 
validade ou que sejam passíveis de avaliação 
científica, indicando a situação em que se 
encontra. 
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0 que eles acharam do II CNP 
Qual é a sua avaliação do Congresso? 

S a n d r a Santos (CRP-8 ) : O 
C o n g r e s s o é u m espaço m u i t o 
i m p o r t a n t e pa ra c i r c u l a r idei­
as, l e v a n t a r as e x p e c t a t i v a s e 
as d i f i c u l d a d e s d a c a t e g o r i a 
c o m o u m t o d o . 

A n a K a r a n (CRP-9 ) : É u m a 
b o a o p o r t u n i d a d e pa r a d i s c u ­
t i r t e m a s d e in te resse n a c i o n a l 
e o u v i r t o d a s as pessoas q u e 
estão r e p r e s e n t a n d o os R e g i o ­
na i s . 

Moysés F i lho (Enep) : T e m o s 
u m a p r e o c u p a ç ã o c o m a o r g a ­
n i zação d o C o n g r e s s o n o s e n ­
t i d o d e se a p r o f u n d a r as d i s ­
cussões e r e a l i z a r os núc leos 
destas d iscussões. P e r ceb i q u e 
c a d a u m q u e r i a seu in te resse 
na base p r o f i s s i o n a l e, d e r e ­
p e n t e , não estão s e n t i n d o a r e ­
a l i d a d e das discussões nas u n i ­
v e r s i d a d e s . 

M o e m a Borges (CRP -10): 
O C o n g r e s s o é f u n d a m e n t a l 
pa ra a a b e r t u r a d e espaços q u e 
r e s p e i t e m a pa r t i c i pação d o s 
ps icó logos nas dec i sões . Isso 
f a v o r e c e a integração d a c a t e ­
g o r i a e a m e n i z a o d i s t a n c i a ­
m e n t o e n t r e os p r o f i s s i o n a i s d e 
t o d o o Pa ís . 

M a r i a H e l e n a ( C R P - 7 ) : O 
C o n g r e s s o f o i m u i t o b o m . Faço 
a p e n a s u m a d e n d o : p a r a a l ­
g u n s g r u p o s , os l o ca i s não t o ­

aram b e m e s c o l h i d o s . N o s s o 
t r a b a l h o , p o r e x e m p l o , d e p e n ­
d i a das c o n d i ç õ e s f ísicas p a r a 
ser a p r e s e n t a d o . 

José Roberto Tozzoni (CRP-6): 
A produção f i na l deste C o n g r e s ­
so p o d e r i a ser m e l h o r . Em ter ­
m o s de conteúdo, o I C N P fo i 
ma i s d e n s o , t eve m a i o r a p r o f u n ­
d a m e n t o . M a s o mérito des te 
Congresso fo i o d e ter c o n t r i b u ­
ído c o m u m a f o r m a ma i s a v a n ­
çada nos m e c a n i s m o s c o l e t i v o s 
d e discussão. Foi mais democrá ­
t i c o e p a r t i c i p a t i v o . 

Rosa A l b a n e z i (CRP -1 ) : Te­
n h o u m a ava l i a ção p o s i t i v a d o 
II C o n g r e s s o N a c i o n a l d a Ps i ­
c o l o g i a . C l a r o q u e p o d e r i a te r 
a c o n t e c i d o c o i s a s m e l h o r e s , 
m a s a m i n h a e x p e c t a t i v a f o i 
a t e n d i d a p o r q u e h o u v e d i s c u s ­
são d e t e m a s i m p o r t a n t e s pa ra 
a profissão. 

l a n a B e z e r r a ( C R P - 1 1 ) : 
M u i t a s c o i s a s d i s c u t i d a s nas 
R e g i o n a i s se p e r d e r a m nes te 
C o n g r e s s o . M a s a c r e d i t o q u e 
e s t a m o s t e n d o a l g u n s a vanços . 
A p a r t i r des t e C o n g r e s s o , a c h o 
q u e v a m o s t e r discussões c o m 
m a i o r e s c o n t e x t o s . 

José Car los Tourinho (CRP-3): 
H o u v e u m c r e s c i m e n t o e m re ­
l a ção ao C o n g r e s s o a n t e r i o r . 
P e r c e b i u m i n t e r e s s e m a i o r . 
C o m i s to , v a i o c o r r e n d o u m 
a m a d u r e c i m e n t o e n t r e os p s i ­
c ó l o g o s e os C o n s e l h o s . D o 
p o n t o de v i s ta po l í t i co , é u m a 
a v a n ç o . D o p o n t o d e v i s ta d o 
c o n t e ú d o , e s t e a v a n ç o está 
m a i s l e n t o . 

Qual sua opinião sobre as articulações das 
chapas terem ocorrido no Congresso? 

S a n d r a - É u m g r a n d e g a n ­
h o . O s p s i c ó l o g o s e m g e r a l 
não estão a c o s t u m a d o s a e x e r ­
c i t a r este d i r e i t o po l í t i co . Isso 
nos a u m a m a t u r i d a d e d e p e n ­
s a m e n t o q u e u n e e f o r t a l e c e 
c a d a v e z m a i s nossa c a t e g o ­
r i a . 

M o y s é s - Sou c o n t r a . U m 
c o n g r e s s o n a c i o n a l q u e se r e ­
a l i z a d e d o i s e m d o i s anos d e ­
v e r i a , n o m í n i m o , d i s c u t i r a 
p r o g r a m a ç ã o q u e está s e n d o 
p r o p o s t a . 

M o e m a - As cr í t icas s o b r e 
" e sse t e m a s ão s i n t o m a s d e 
a m a d o r i s m o , t a l v e z p e l a f a l t a 
d e o p o r t u n i d a d e p a r a e x e r c i ­
tar os d i r e i t o s a d q u i r i d o s . Is to 
já d e v e r i a es tar a c o n t e c e n d o 
ná m a i s t e m p o . 

M a r i a H e l e n a - A c h o p o s i ­
t i v o d e s d e q u e essa ar t i cu lação 
não p r e j u d i q u e o t r a b a l h o d o s 
g r u p o s e das p lenár ias . 

T o z z o n i - E i m p o r t a n t e p o r ­
q u e o C o n g r e s s o reúne d e l e ­
g a d o s de t o d o o Pa ís . Isto pe r ­
m i t e p r o f u n d a d i scussão das 
a l i anças e a r t i cuçaões . 

l a n a - A g e n t e passa a t e r 
c o n t a t o c o m as pessoas q u e 
es tão , c o m p r o p o s t a s f e c h a ­
d a s . É m a i s fác i l p o r q u e , as ­
s i m , t e m o s a c e s s o às pessoas 
q u e estão c o n c o r r e n d o à p ró ­
x i m a gestão . 

T o u r i n h o - N ã o há dúv idas 
d e q u e h o u v e u m g a n h o pol í ­
t i c o . 

R o s a - Se não h o u v e s s e esta 
d iscussão n o C o n g r e s s o , c o m o 
a g e n t e f a r i a u m a ar t i cu lação 
desse n íve l ? I r íamos c h a m a r a 
c a t e g o r i a pa r a o u t r a reunião? 
Esta a r t i cu lação é m u i t o v á l i ­
d a p o r q u e os d e l e g a d o s t i v e ­
r a m m u i t a s in fo rmações e v ã o 
p o d e r repassá-las pa r a as suas 
r e g i o n a i s . 

S a n d r a Santos 
(CRP-8 ) 

A n a K a r a n 
(CRP-9 ) 

M o y s é s F i l ho 
( Enep ) 

M o e m a Borges 
(CRP-10) 

M a r i a H e l e n a 
(CRP-7 ) 

José Robe r to T o z z o n i 
(CRP-6) 

R o s a A l b a n e z i 
(CRP -1) 

l a n a B e z e r r a 
(CRP-11) 

José C a r l o s T o u r i n h o 
(CRP-3 ) 

Qual a importância dos temas abordados? 
Sand ra - A impor tânc i a é 

r e ve r o exerc í c io p r o f i s s i o n a l , 
as questões i n e r en t e s à l e g i s ­
l a ção e t o d o s os a spec tos l i g a ­
d o s à a t i v i d a d e d a P s i c o l o g i a 
e d o ps i có logo . E t a m b é m a 
o p o r t u n i d a d e d e f a z e r m o s u m a 
r e c i c l a g e m p r o f i s s i o n a l 

A n a K a r a n - S ã o t e m a s q u e 
v ã o a o e n c o n t r o das n e c e s s i ­
d a d e s d e t o d o s os R e g i o n a i s . 
Temas a tua i s q u e p r e c i s a m d e 
de f in i ções . 

M o y s é s - As ações c o n c r e ­

tas d o s CRPs, c o m raras exce-
ções , não r e p e r c u t i r a m e f e t i v a 
m e n t e na c a t e g o r i a . A c h o q u e 
p o d e r í a m o s t e r d i s c u t i d o as­
s u n t o s m a i s t écn i cos . 

M o e m a - As questões cia-
prát icas a l t e r n a t i v a s e d o ates ­
t a d o p s i c o l ó g i c o s á o b o n s 
e x e m p l o s d e discussões i m p o r 
t an tes p o r q u e são f u n d a m e n 
ta is pa ra o exerc í c io d a p r o f i s ­
são. 

M a r i a H e l e n a - São t e m a s 
q u e d e v e m o s d iss ipá- los d a 

m e l h o r m a n e i r a poss íve l , p o r ­
q u e t e m o s m u i t o s c o l e g a s q u e 
f o r a m m a l i n f o r m a d o s s o b r e o 
q u e v e m s e n d o d i s c u t i d o . 

T o z z o n i - O s ternários res ­
p o n d e m às p r i n c i p a i s questões 
d e v i d a d o s ps icó logos d e t o d o 
o Brasif . 

T o u r i n h o - O s ps i có logos 
estão v i n d o ao C o n g r e s s o e is to 
t a m b é m é r e s u l t a d o d o terná­
r i o , os t e m a s f o r a m e s c o l h i d o s 
p o r questão s o c i a l . Isso é i m ­
p o r t a n t e : 
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es taque 

Recadastramento nacional encerra 1a fase 
O sucesso da segunda e 
ainda não responderam 

^Í^ecadastramento nacional de 
psicólogos encerrou sua primeira 
fase com uma relevante marca: 
houve média de 6 0 % de formulá­
rios preenchidos. É uma vitória da 
categoria. O censo dos psicólogos 
entra agora na segunda etapa e a 
ajuda dos profissionais da área é 
fundamental para que as regionais 
possam se organizar mais e obter 
índices de respostas ainda maiores. 

Na segunda fase, em vez de os 
questionários serem mandados 
pelo correio, como ocorreu na eta­
pa inicial, os psicólogos que ainda 
não responderam vão receber a v i ­
sita de recenseadores que, na ver­
dade, são estudantes de Psicologia 
treinados para isto. Da mesma for­
ma como em qualquer tipo de cen­
so ou recadastramento, a partici­
pação efetiva do público alvo é o 
que vai definir o sucesso da pes­
quisa. 

E por que é importante? Conve­
nhamos, organizar uma categoria 
que abrange todo o País e que tem 
catorze representações regionais 
não é nada fácil. O recadastramen­
to é nada mais do que o fortaleci­
mento da Psicologia. Estamos falan-

última etapa depende da participação efetiva dos psicólogos. Os profissionais que 
vão receber a visita de estudantes de Psicologia treinados para o recadastramento 

do, neste caso, de uma profissão 
mais sólida, organizada e, conse­
quentemente, mais representativa 
no cenário nacional. 

E importante também porque vai 
traçar o perfil da categoria. Mais 
uma vez a conscientização de to­
dos em relação ao recadastramen­
to é imprescindível neste proces­
so. Os psicólogos que receberam 
a ficha pelo correio e não respon­
deram, não precisam esperar a v i ­
sita dos estagiários. Apesar de a pri­
meira fase ter terminado, estes psi­
cólogos podem - e devem - respon­
der e enviar a ficha pelo correio 
para o seu regional. 

Não há dúvida, todos lucram 
com uma categoria mais organiza­
da. Diante disso, os profissionais 
podem até cobrar mais participa­
ção de seus regionais. E o que isso 
significa? Ora, maior interação en­
tre os psicólogos, maior poder de 
reivindicação, maior troca de in­
formações e maior exercício de de­
mocracia. Para que todos esses be­
nefícios sejam possíveis, responda 
ao chamado das regionais, atuali-
ze o cadastro. 

Na primeira etapa do recadas­
tramento, o CRP-8 saiu na frente. 

Quadro do recadastramento nacional 
C R P N ° D E F O R M U L Á R I O S E N V I A D O S % D E R E T O R N O 

01 2 . 9 3 5 5 7 , 8 % 

0 2 5.091 6 2 , 8 % 

0 3 1 .640 5 6 , 2 % 

0 4 1 1 . 5 7 2 4 7 , 3 % 

0 5 1 9 . 6 0 2 5 1 , 0 % 

0 6 J á h a v i a f e i t o o r e c a d a s t r a m e n t o — 
0 7 5 . 6 0 0 7 0 , 3 % 

0 8 4 .071 7 5 , 7 % 

0 9 1 .649 3 0 , 0 % 

10 831 6 2 , 0 % 

11 1 .230 3 5 , 0 % 

1 2 1 .400 7 5 , 0 % 

13 1 .949 4 9 , 0 % 

Dos 4.071 formulários enviados 
pelo correio, 7 5 , 7 1 % deles foram 
respondidos. O CRP-1 2 vem logo 
em seguida. Setenta e cinco por 
cento dos 1.400 formulários foram 
preenchidos e entregues. O CRP-7 
não ficou muito atrás. Dos 5.600 
formulários, 70 ,3% foram entre­
gues à regional do Rio Grande do 
Sul. 

Minas Gerais (CRP-4) e Rio de 

Janeiro (CRP-5) também tiveram 
bom percentual de resposta. O 
CRP-4 enviou 11.572 formulári­
os e obteve retorno de 4 7 , 3 % . O 
CRP-5 conseguiu que ' 5 1 % dos 
1 9.602 formulários enviados fos­
sem respondidos. O menor retor­
no, se é que se pode falar assim/ 
foi no CRP-9. Dos 1.649 formu­
lários postados, apenas 3 0 % tive­
ram retorno. 

Entidades estabelecem valores para serviços 
Tabelas vão nortear a cobrança dos serviços do psicólogo em todo o País 

O Conselho Federal de Psico­
logia elaborou uma pesquisa com 
psicólogos autónomos atuantes 
para definir tabelas referenciais 
de cobrança, especificando a 
área e o tempo de atuação do pro­
fissional no País. 

As Tabelas de Valores Nacio­
nais de Referência dos Honorá­
rios do Psicólogo, como estão 
sendo chamadas, estão em fase 
de acabamento e a previsão é 
de que até o final de novembro 

devam estar prontas para d ivu l ­
gação. 

O Conselho Federal de Psi­
cologia, os CRPs, a Fenapsi e 
sindicatos ainda preparam as 
tabelas de honorários. A análi­
se está sendo feita em cima das 
respostas de 1.300 psicólogos de 
todo o Brasil. 

Eles responderam a um ques­
tionário que abrangeu todas as 
atividades específicas do psicólo­
go. Entre elas, clínica, organiza­

cional, educacional/escolar, trân­
sito, jurídica, esportiva e social. 

Com os dados apurados, to­
das as entidades envolvidas nes­
te processo vão estabelecer os 
Valores de Referência Nacional 
e, para efeito de comparação, os 
Valores de Referência para as 
cinco regiões do País (Sul, Su­
deste, Centro-Oeste, Nordeste e 
Norte). 

Ao mesmo tempo em que faz 
tabelas de honorários para os psi­

cólogos autónomos, o Conselho 
Federal de Psicologia também 
apresentou ao Conselho Nacional 
de Saúde uma proposta de Alte­
ração da Tabela do SIA/SUS para 
os procedimentos dos psicólogos 
em hospital. 

Esta proposta tem por finalida­
de estabelecer uma discrimina­
ção adequada dos serviços pres­
tados por estes profissionais. A 
decisão, agora, é do Governo 
Federal. 
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Conheça um pouco 
mais sobre as chapas 

S e m p r e é b o m l e m b r a r q u e as d u a s c h a p a s 
c o n c o r r e n t e s a o p róx imo P lenár io d o C o n s e ­
l h o Federa l d e P s i c o l o g i a f o r a m , p e l a p r i m e i ­
ra v ez na história d a P s i c o l o g i a n o B ras i l , a p r e ­
sen tadas aos ps icó logos d u r a n t e o II C o n g r e s ­
so N a c i o n a l d a P s i c o l o g i a . Pela p r i m e i r a v e z , 
p o r t a n t o , a c a t e g o r i a t e v e o p o r t u n i d a d e d e c o ­
n h e c e r d e p e r t o as ideia, os p l a n o s e os i n ­
t e g r a n t e s das c h a p a s n a c i o n a i s . Q u e m n ã o 
p ô d e p a r t i c i p a r d o II C N P , p o d e a g o r a , c o m 
o v a s t o m a t e r i a l p u b l i c a d o nes ta e d i ç ã o , i n -
te i ra r-se m a i s s o b r e a C o n s u l t a N a c i o n a l , q u e 
o c o r r e e m 2 8 d e n o v e m b r o , e s o b r e as c h a ­
pas q u e p l e i t e i a m o P l e n á r i o d o CFP p a r a o 
b i é n i o 9 7 - 9 8 . C o m t u d o i sso , a a t u a l gestão 
c u m p r e suas m e t a s c o m s u c e s s o : as r e a l i z a ­
ç õ e s d o II C N P e d a C o n s u l t a N a c i o n a l , a 
v i a b i l i z a ç ã o d o p r o c e s s o d e t r ans i ç ão polí-
t i c o - a d m i n i s t r a t i v a p a r a u m C o n s e l h o d e c a ­
ráter n a c i o n a l , b e m c o m o a a d m i n i s t r a ç ã o 
d e t o d a s as suas c o n s e q u ê n c i a s . 

Da esquerda 
para a direita: 

Marcus Vinícius 
(CRP-3), Francis­

co Viana (CRP-
4), Laeuza Farias 

(CRP-2), José 
Carlos Tourinho 
(CRP-3), Ernesto 

José (CRPS) e 
Rosa Albanezi 

(CRP-1) 

Da esquerda para a direita: 
Hilma Khoury (CRP-10), 

Maria de Fátima (CRP-1), 
João Vicente (CRP-11), 

Rubem Rodrigues (CRPS), 
Raimunda Gomes (CRP-9), 

Maurilio Félix (CRP-9), Rose 
Teresinha (CRP-7), Guilher­

me Azevedo (CRPS), Ednal-
do Pereira (CRP-2) e Rosano 

Carvalho (CRP-2) 
_ 

CAPITULO V 

1! 

DAS INSTANCIAS DELIBERATIVAS 
REGIONAIS 

(Seção I) - Do Congresso Regional 
(Art. 20) - O Congresso Regional de 

Psicologia é a instância máxima de del i ­
beração das diretrizes políticas do CRP 
respectivo para o triénio subsequente à 
sua realização, devendo eleger delega­
dos para o Congresso Nacional e inscre­
ver as chapas para a eleição Regional. 

(Seção II) - Da Assembleia Geral 
(Art. 23) - A Assembleia Geral é ins­

t â n c i a de deliberação no âmbito de suas 
JKitribuições, abaixo do Congresso Regio­

nal. 
(Art. 24) - Constituem a Assembleia 

Geral de cada Conselho Regional os psi­
cólogos nele inscritos em pleno gozo de 
seus direitos e que tenham na respectiva 
jurisdição a sede principal de sua ativi-
dade profissional. 

(Parágrafo 01) - A Assembleia Geral 
deverá reunir-se ordinariamente pelo me­
nos uma vez por ano, exigindo-se em pr i ­
meira convocação o quorum da maioria 
absoluta de seus membros. 

(Parágrafo 02) - Nas convocações sub­
sequentes, a Assembleia poderá reunir-se 
com qualquer número de presentes. 

(Parágrafo 03) - A Assembleia Geral 
deverá reunir-se extraordinariamente a 
pedido justificado de pelo menos 5% de 
seus membros ou um terço da direção 
regional ou por iniciativa do Presidente 

(Artigo 25) - Compete à Assembleia 
Geral: 

I. Eleger os membros da direção do 
Conselho Regional e respectivos suplen­
tes. 

II. Aprovar a alienação de bens imó­
veis. 

III. Aprovar, anualmente, a tabela de 
taxas, anuidades e multas, bem como de 
quaisquer outras contribuições. 

IV. Deliberar sobre questões e con­
sultas submetidas à sua apreciação. 

V. Por deliberação de pelo menos 2/ 
3 (dois terços) dos membros presentes em 
reunião previamente convocada para 

esse f im, destituir os membros do Con­
selho Regional, por motivo grave que 
atinja o prestígio, o decoro ou o bom 
nome da classe. 

VI. A Assembleia Geral será convo­
cada com antecedência mínima de 30 
dias, em órgão de imprensa oficial da re­
gião e em jornal de grande circulação, 
salvo as Assembleias das eleições que 
serão regidas por Regimento Eleitoral. 

CAPÍTULO VI 

DO EXERCÍCIO DA PROFISSÃO E 
DAS INSCRIÇÕES 

(Art. 10) - Todo profissional de Psi­
cologia, para o exercício da profissão de­
verá inscrever-se no Conselho Regional 
de sua área de atuação. 

(Parágrafo 01) - Para a inscrição é ne­
cessário que o candidato: 

a) satisfaça às exigências da Lei 
4.119, de 27 de agosto de 1962; 

b) não seja ou esteja impedido de 
exercer a profissão; 

(Parágrafo 02) - O Conselho Federal 
disporá em resolução sobre os documen­
tos necessários à inscrição. 

(Art. 11) - Os registros serão feitos nas 
categorias de Psicólogo e Psicólogo Es­
pecialista. 

(Art. 12) - Qualquer pessoa ou entidade 
poderá representar ao Conselho Regional 
contra o registro de um candidato. 

(Art. 13) - Se o Conselho Regional 
indeferir o pedido de inscrição o can­

didato terá dire i to de recorrer ao Con­
selho Federal dentro do prazo f ixado 
no Regimento. 

(Art. 14) - Aceita a inscrição, ser-lhe-á 
expedida pelo Conselho Regional a Cédu­
la de Identidade Profissional. 

(Art. 1 5) - A exibição da Cédula re­
ferida no Art igo anterior poderá ser ex i ­
gida por qualquer interessado para ve­
rif icar a habilitação profissional . 

CAPÍTULO V II 

DO PATRIMÔNIO E DA GESTÃO 
FINANCEIRA 

(Art. 1 6) - O patrimônio do Conse­
lho Federal e dos Conselhos Regionais 
será constituído de: 

I - Doações e legados. 
II - Bens e valores adquir idos 
III - Taxas, anuidades, multas e o u ­

tras contribuições a serem pagas pelos 
prof issionais. 

(Parágrafo Único) - Os quant i t a t i ­
vos de que trata o inciso III deste A r t i ­
go, deverão ser depositados em ban­
cos públicos de caráter nac ional , ca­
bendo VA (um quarto) do seu montante 
ao Conselho Federal. 

CAPÍTULO VIII 

DA FISCALIZAÇÃO PROFISSINAL 
E DAS INFRAÇÕES DISCIPLINARES 

(Art. 21) - As penas aplicáveis por in-
frações disciplinares são as seguintes: 

I - Advertência 
II - Multa 
III - Censura Pública 
IV - Suspensão do exercício profissi­

ona l , de 30 (trinta) dias até 5 (cinco) 
anos) 

(Art. 22) - Salvo os casos de gravida­
de manifesta, que exijam aplicação ime­
diata da penalidade mais séria, a impo­
sição das penas obedecerá a graduação 
do artigo anterior. 

(Parágrafo único) - Para efeito da co­
minação de pena, serão consideradas es­
pecialmente graves as faltas diretamen­
te relacionadas com o Exercício Profis­
sional. 

CAPÍTULO IX 

DAS ELEIÇÕES 
(Art. 23) - O exercício do mandato 

de membros do Conselho Federal e dos 
Conselhos Regionais, assim como a res­
pectiva eleição, mesmo na condição de 
suplente, ficarão subordinados ao pre­
enchimento dos seguintes requisitos e 
condições: 

I - inscrição no Conselho Regional 
respect ivo; 

II - pleno gozo dos direitos profis­
sionais, civis e políticos; 

III - inexistência de condenação a pena 
superior a 2 (dois) anos, em virtude de sen­
tença transitada em julgado; 

IV - inexistência de penalidade por 
infração ao Código de Ética. 

4.119/62 
O II CNP decide não encaminhar as propostas de altera­

ção da Lei 4.17 9/62 às instâncias competentes. 
- Deve-se continuar a discussão da Lei 4.119/62 em nível 

nacional com todos os seus desdobramentos. 
- Deve-se promover, modificações necessárias para atuali-

zação do exercício profissional através de resoluções e/ou 
outros dispositivos legais existentes na autarquia. 

- As propostas existentes de modificação da Lei 4.119/62 
deverão ser submetidas posteriormente para Fóruns de dis­
cussão para definição das Resoluções a serem editadas. 

- Que os Fóruns de debates tenham poder de deliberar e 
as propostas aprovadas sejam encaminhadas para o CFP edi­

tar as Resoluções. 
As modificações através de Resoluções devem considerar: 
- Os princípios aprovados no I CNP 
- As especificidades do trabalho do psicólogo bem como as 

características de sua atuação em equipes interdisciplinares. 
- A garantia da qualidade de serviços para o usuário. 
- O respeito à cidadania. 
O Conselho deverá assumir o papel de sustentação das 

ações políticas que garantam a mobilização da categoria para 
alteração do exercício profissional; dentre estas, promover o 
fortalecimento da articulação política com a comissão de es­
pecialista da psicologia do MEC. 
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O s 
O CFP recebeu as seguintes publicações que se encontram no Conselho sob a responsabilidade 

da Coordenadoria Técnica e à disposição de todos os psicólogos, para eventuais consultas. 

Publicações 
recebidas 
Revistas 
# N o v a Pe rspec t i va Sisté­
m i c a - I n s t i t u to d e Terap ia 
d e Famíl ia d o R io d e Jane i ­
r o - a n o IV N s 8 - M a i o / 9 6 . 

# P s i c o l o g i a : R e f l e x ã o e 
C r í t i c a - V o l . 9 n s 1 -
1 9 9 6 . 

# V i v e r P s i c o l o g i a - a n o 
4 n y 4 3 / 4 4 / 4 5 . 

# B e t i m - B e t i m d e F ren te 
p a r a o F u t u r o . 

# E s tudos d e P s i c o l o g i a -
D e p a r t a m e n t o d e P s i c o l o ­
g i a d a U n i v e r s i d a d e F e d e ­
ra l d o R i o G r a n d e d o N o r ­
t e - V o l . 1 n u 1 - j a n e i r o a 
j u n h o d e 1 9 9 6 . 

# P s i c o l o g i a A r g u m e n t o 
- D e p a r t a m e n t o d e P s i ­
c o l o g i a e d o I n s t i t u t o Pa ­
r a n a e n s e d e P s i c o l o g i a 
d a P U C d o P a r a n á - a n o 
X I I I n a X V I I - n o v . / 1 9 9 5 . 

# E s tudos de P s i c o l o g i a -
I n s t i t u t o d e P s i c o l o g i a d a 
P U C C A M P - V o l . 11 n 2 1 , 
2 e 3 - j a n e i r o , a g o s t o , se ­
t e m b r o e d e z e m b r o / 1 9 9 4 . 

# Psique - D e p a r t a m e n t o d e 
Ps icologia Gera l e A p l i c a d a 
d a F a c u l d a d e d e C iênc ias 
H u m a n a s e Letras (FAHL) -
a n o 6 n u 8 - ma io/96 . 

# Ins ight - P s i c o t e r a p i a -
a n o V I n Q 6 3 - j u n h o / 9 6 . 
- M a p a d a f o m e e n t r e os 
p o v o s i nd ígenas n o B r a ­
s i l (II) - INESC - P ET I /MN 
- A N A Í / B A - 1 9 9 5 . 

# RBEP - Revista Brasilei­
ra de Estudos Pedagógi­
cos - n y 1 7 9 / 1 8 0 / 1 8 1 -
M E C - INEP. 

Livro do mês: 
e Educação, 

Psicologia da 
da PUC/SP 

O P r o g r a m a d e Pós-
G r a d u a ç ã o d e P s i c o l o ­
g i a d a E d u c a ç ã o d a 
P U C / S P t e m , d e s d e 
1 9 9 5 , _ s u a p róp r i a r e ­
v i s t a . É a P s i c o l o g i a d a 
E d u c a ç ã o , c u j o c o n t e ú ­
d o são a r t i g o s q u e p r e ­
t e n d e m a t e n d e r s e m p r e 
a u m a d a s l i n h a s d e 
p e s q u i s a d o c u r s o . O 
p r i m e i r o número , l ança ­
d o e m 1 B d e n o v e m b r o 
d o a n o p a s s a d o , a b o r ­
d o u a F o r m a ç ã o D o c e n ­
te . P s i c o l o g i a d a E d u c a ­
ç ã o é m a i s u m a rev i s ta n a área d e Ps i ­
c o l o g i a q u e t e m c o m o f i n a l i d a d e o d e ­
s e n v o l v i m e n t o d a p e s q u i s a n a área e 
o c o m p r o m i s s o c o m e s p e c i f i c i d a d e s 
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a q u e p o d e o d e s e n v o l ­
v i m e n t o d a p e s q u i s a p r o ­
d u z i r . 

A p r o p o s t a d a r e v i s ­
t a é d e c o n c e n t r a r , a 
c a d a p e r í o d o d e s e i s 
m e s e s , e s t u d o s e p e s ­
q u i s a s v o l t a d o s s e m p r e 
p a r a u m a á rea r e l a c i o ­
n a d a à P s i c o l o g i a e à 
E d u c a ç ã o . P s i c o l o g i a 
d a E d u c a ç ã o r e ú n e p e s ­
q u i s a d o r e s d a s m a i s d i ­
v e r sas ins t i tu ições e d e 
d i f e r e n t e s á reas a f i n s a o 
t e m a d a r e v i s t a . O s a r t i ­

g o s a p r e s e n t a m r e s u l t a d o s d e p e s q u i ­
sa o r i g i n a i s e aná l i ses i nd i spensáve i s 
à c o n s o l i d a ç ã o e a v a n ç o d a p e s q u i ­
sa n a á rea . 

# Caderno do IFAN (Institu­
to Franciscano de Antropo­
logia) - n-13 - Visão Francis­
cana d a V ida e d o M u n d o 
( O r l a n d o Bernard i , O F M ) . 

# Psicologia da Educa­
ção - R e v i s t a d o P r o g r a ­
m a d e E s t u d o s d e P ó s -
G r a u d a ç ã o - P U C / S P - 1 , 
N O V . / 9 5 . 

# LOGOS- Rev i s t a d e D i ­
v u l g a ç ã o C ien t í f i ca - UL-
BRA - a n o 8 n B 1 - 1 Q se­
m e s t r e d e 1 9 9 6 . 

# Sumários de Periódicos 
em Psicologia - U n i v e r s i ­
d a d e d e S ã o P a u l o - V o l . 
2 4 n ( J 4 , j u l / a g o / 9 6 . 

# Saúde, SexoeEducação 
- a n o I V n Q 6 , a b r i l , m a i o , 
j u n h o / 9 6 - I n s t i t u t o B r a s i ­
l e i r o d e M e d i c i n a d e Re­
a b i l i t a ç ã o . 

# Série Cadernos de Psi­
cologia - n s 1 , 3, 4 e 5 -

Sér ie C l í n i c a - U n i v e r s i d a ­
d e d o E s t ado d o R i o d e 
J a n e i r o , 1 9 9 6 . 

# Psicologia e Práticas 
S o c / a / s - n u 1 , 2 e 3 - 1 9 9 3 
- I n s t i t u t o d e P s i c o l o g i a d a 
U n i v e r s i d a d e d o R i o d e 
J a n e i r o . 

Livros: 
# N E T O , M.R.L . - C o n v i ­
v e n d o c o m a E s q u i z o f r e ­
n i a - U m g u i a p a r a p a c i ­
en t e s e f a m i l i a r e s . 2 a Ed i ­
ç ã o . R e v i s t a C o p y r i g h t , 
1 9 9 6 . S ã o P a u l o . 

# M A C E D O , L I N O ; ME-
N I N , M.S. ; A R A Ú J O , U.F. 
e TA ILLE , Y. - C i n c o E s t u ­
dos de E d u c a ç ã o M o r a l . 
Casa d o Ps i có logo , 1 9 9 6 . 
S ã o P a u l o . 

# V A S C O N C E L O S , M.S . 
- A D i f u s ã o d a s ideias de 
P i age t n o B r a s i l . C a s a d o 
P s i c ó l o g o , 1 9 9 6 . S ã o 
P a u l o . 

# P IAGET, J. - As f o r m a s 
e l e m e n t a r e s d a d ia l é t i ca . 
Casa d o Ps i có logo , 1 9 9 6 . 
S ã o P a u l o . 

# A L T H C O N , B .G. ; ESS-
LE, C . H . e STOEBER , I.S. 
- R e u n i ã o d e P a i s : S o ­
f r i m e n t o o u P r a z e r ? 
C a s a d o P s i c ó l o g o , 
1 9 9 6 . S ã o P a u l o . 

# PERES, U.T.; B E R L I N C K , 
M . T . ; C A N C I N A , P. e 
C R U G L A K , C. - M e l a n c o ­
l ia . E d i t o r a Escuta , 1 9 9 6 . 
S ã o P a u l o . 

# W E B E R , L . N . D . e 
K O S S O B U D S K I , L.FH. -
F i l h o s d a S o l i d ã o - I n s ­
t i t u c i o n a l i z a ç ã o , A b a n ­
d o n o e A d o ç ã o . C u r i t i ­
b a , 1 9 9 5 . 

# F I L H O , E.P.N.; B U E N O , 
J.R. e N A R D I , A.E. - Ps i ­
q u i a t r i a e S a ú d e M e n t a l . 
Ed i t o r a A t h e n e u , a g o . 9 6 , 
R i o d e J ane i r o . 

ôenda 
A i 

# De 20 a 23 de novembro, 
o Rio de Janeiro sedia o I Con­
gresso de Saúde Mental do 
Estado. O encontro é destina­
do a profissionais e estudan­
tes das diversas disciplinas do 
campo da saúde mental e in­
teressados em debater os Pa­
radigmas da Atenção Psicos­
social. O Congresso vai ser na 
UFRJ, no Campus da Praia 
Vermelha. A realização é do 
Instituto Franco Basaglia. In­
formações: (021) 542-3049 
ramal 2109. 

# O I Congresso Brasilei­
ro de Psicoterapias, o IV Se­
minário Internacional em 
Saúde Mental e o III Encon­
tro de Práticas Integradas de 
Grupo serão realizados de 7 
a 11 de novembro, em Be­
lém, no Pará. O Congresso 
vai discutir, entre outros te­
mas, o Abuso e Violência à 
Criança e ao Adolescente, 
a Terceira Idade no Tercei­
ro Mundo , Saúde Menta l , 
Psicologia Hospitalar e Tra­
tamento de Distúrbios A n ­
siosos. Informações: (091) 
222-7413. 

# Psicologia: A Ques­
tão da Individualidade e 
da Sociedade é o tema da 
IV Semana Baiana de 
Psicologia. O encontro 
acontece de 18 a 22 de 
novembro, no Pavilhão 
de Aulas da Federação 
(PAF), e vai abranger as 
áreas de Psicologia Co­
munitária, Escolar, Hos­
pitalar, Clínica e Organi­
zacional. 
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